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PROCESSO Nº 6.199/2008

INFORMAÇÃO Nº 36/2008

INTERESSADO : Gabinete da Conselheira Anilcéia Machado

ASSUNTO: Representação nº 001/2008-GCAM

EMENTA: Representação n.o 001/2008–GCAM, por meio da qual a Conselheira Anilcéia Machado propõe que o egrégio Tribunal determine a realização, pela Comissão de Inspetores de Controle Externo, de estudos destinados a fixar metodologia para a análise de viabilidade da locação frente à aquisição de bens. Elaboração de roteiro de orientação para realização de estudo de viabilidade. Pela ampla divulgação do presente relatório cujas bases devem ser observadas como pré-requisito para atendimento ao disposto na Decisão Plenária nº 2517/02.

Senhores Inspetores da CICE: 


Tratam os autos da Representação nº 001/2008–GCAM (fls. 1/2), datada de 13/02/08, por meio da qual a nobre Conselheira Anilcéia Machado propôs que o Tribunal determinasse, verbis “a realização, pela Comissão de Inspetores de Controle Externo, de estudos destinados à apresentação de uma proposta de Resolução, que teria por objeto fixar uma metodologia para a análise dos estudos de viabilidade da locação frente à aquisição de bens.” 
2. Na Sessão Ordinária nº 4.144, de 14/02/08, o Plenário conheceu o referido documento, encaminhando-o à CICE que, em 07/03/2008, indicou os servidores nomeados à fl. 3, com vistas à realização dos trabalhos demandados na Representação em epígrafe.
3. Assim, balizados pelas ponderações da Conselheira-Relatora, desenvolveu-se o tema em discussão, estruturando-o nos seguintes tópicos: 
I – Levantamento Preliminar - §§ 4/25
II – Premissas Básicas - §§ 26/30
II.1 – Necessidade de estudo individualizado e aplicado a situação concreta - §§ 31/37

II.2 – Aspectos atinentes à Administração Pública – eficiência, economicidade, ganhos em escala - §§ 38/46


II.3 – Necessidade de comprovação material dos valores utilizados no estudo de viabilidade - §§ 47/48 

III – Análise comparativa de viabilidade - §§ 49/69
III.1 – Método do Valor Presente Líquido (VPL) - §§ 70/88

III.2 – Fatores relevantes à análise comparativa - § 89

III.2.1 – Tempo de duração dos fluxos de caixa - § 90/117

III.2.2 – Taxa de juros de desconto dos fluxos de caixa - § 118/126

III.2.3 – Inflação §§ - 127/136

III.2.4 – Custos Administrativos - §§ 137/148

III.3 – Identificação das entradas e saídas do fluxo de caixa da AQUISIÇÂO - §§ 149

III.3.1 – Valor de aquisição (informação obrigatória) - §§ 150/154

III.3.2 – Custos Iniciais (informação opcional)- § 155

III.3.3 – Custos mensais (informação opcional) - § 156
III.3.3.1 – Custos mensais de manutenção do bem adquirido (informação opcional) - §§ 157/170

1. Opção pela manutenção terceirizada



2. Opção pela manutenção própria, 

III.3.4. – Benefícios fiscais (Somente para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (informação opcional) - §§ 171/183 
III.3.5 - Valor de Revenda (informação obrigatória) - §§ 184/189
 

III.4 – Identificação das entradas e saídas do fluxo de caixa da LOCAÇÃO - § 190
III.4.1. – Valor de locação (informação obrigatória) 
- §§ 191/195
III.4.2 – Custos Iniciais (informação opcional) - § 196
III.4.3. – Custos mensais (informação opcional) - § 197
III.4.4 - Benefícios fiscais (Somente para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (informação opcional) - §§ 198/199
III.5 – Considerações adicionais sobre os fluxos de caixa  

III.5.1 – Equivalência de condições nos fluxos de caixa da aquisição e locação - §§ 200/203
III.5.2 – Diferenças entre os VPL´s dos fluxos de caixa da aquisição e locação - §§ 204/208
III.5.3 – Lidando com a incerteza e com o risco: Análise de Sensibilidade - §§ 209/222
IV – Roteiro resumido para elaboração do estudo de viabilidade - §§ 223/224
V – Conclusão - §§ 225/231
VI – Sugestões - § 232
I – Levantamento Preliminar

4. Ao analisar a Representação nº 001/08-GCAM (fls. 1/2), tomamos como principais as seguintes considerações:
a. a opção de locação de bens de informática vem sendo adotada recorrentemente pelos órgãos do GDF nos últimos anos ao invés da opção de aquisição;

b. é necessário que os órgãos distritais apresentem estudos de viabilidade econômica da locação de bens em detrimento da aquisição, no âmbito das licitações públicas;

c. é necessário que o Tribunal estabeleça normatização quanto à forma de apresentação de tais estudos, fixando parâmetros para a metodologia a ser aplicada;

5. Neste diapasão, depreende-se daquele documento a preocupação com a questão da locação e aquisição relativa ao segmento dos bens de informática, especialmente quando faz menção ao processo TCDF nº 1.878/03, versando precisamente sobre o tema abordado. 

6. Assim, com o intuito de evidenciar a posição que vem sendo adotada pela Corte com relação ao tema proposto, enumeramos os principais processos que tramitam na Casa, juntamente com as respectivas decisões e pareceres exarados no âmbito deste Tribunal, tratando do tema locação e aquisição de bens de informática.
Processo TCDF Nº 769/2001

7. Tal processo cuida de análise de relatórios SISCOEX/2000, do Departamento de Trânsito do Distrito Federal (DETRAN/DF), onde foram analisados os processos referentes a três contratos emergenciais de locação de equipamentos de informática e telecomunicações, firmados com a empresa OPEN LINE Informática (Contrato nº 25/2000, Aditamento nº 15/2001 e Contrato nº 28/2001).
8. Mediante a Decisão nº 6478/2003 (S. O. nº 3799, de 20/11/2003), o Tribunal decidiu, verbis: 
IV. em relação às justificativas apresentadas pelo DETRAN no intuito de demonstrar ser a opção de locação de equipamentos de informática mais vantajosa que a aquisição, remeter a matéria para o Processo de nº 744/00 
, que contém determinação para o fim, acrescido do estudo ofertado pelo "parquet" nos autos. (grifos nossos)
9. O dito estudo refere-se à análise de mérito conduzida pelo MPjTCDF, contida no Parecer nº 1443/03-MF, relativamente a estudo elaborado pelo Dr. Demetrius Torres Guiot e ratificado pelos Drs. Roberto Bocaccio Piscitelli e Acilon Batista de Souza, apresentado pelo DETRAN/DF
 em consideração aos questionamentos daquele parquet sobre a locação de equipamentos de informática.
Processo TCDF Nº 774/2002
10. Tal processo cuida da Representação nº 07/2002-MF, formulada pela Procuradora-Geral do MPjTCDF, visando avaliar a economicidade na opção de gestores do complexo do GDF entre alugar e comprar equipamentos de informática.
11. Mediante a Decisão nº 2.517/2002 (S.O. nº 3671, de 25/06/2002), o Tribunal decidiu, verbis: 

“II) determinar aos órgãos e entidades do GDF que, antes de contratarem ou renovarem ajustes já em andamento, tendo por objeto a locação de equipamentos de informática, realizem estudos técnicos que demonstrem ser a locação mais vantajosa que a aquisição, no que concerne aos princípios da eficiência e da economicidade, inseridos no "caput" do art. 37 da CF, com a redação dada pela EC n.º 19/98; 
III) autorizar a apensação dos autos no Processo n.º 2949/99; 
IV) autorizar a Inspetoria de Controle Externo a realizar auditoria nos órgãos e entidades do GDF com o escopo de apurar os fatos relatados na representação.” (grifos nossos) (grifos nossos)
Processo TCDF Nº 1.878/2003
12. Tal processo cuida de auditoria de regularidade realizada na Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central (CODEPLAN), em cumprimento à determinação constante do item IV da Decisão nº 2.517/2002, no âmbito da 1ª ICE 
, proferida no Processo nº 774/02 (v. §§ anteriores), objetivando apurar os fatos narrados na Representação nº 07/2002-MF, da Procuradora do Ministério Público junto à Corte.

13. Mediante a Decisão nº 5.531/2006 (S.O. nº 4.042, de 17/10/2006), o Tribunal decidiu, verbis:

“II - considerar: 
a) ilegais os contratos de locação de equipamentos de informática celebrados entre a Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN e os órgãos referidos no item IV, alíneas "a" a "n", desta decisão, pelos seguintes motivos: 
1) (...) 

2) ausência de demonstração técnica e conclusiva de vantagens da opção de locação em detrimento de aquisição, especialmente porque o Estudo de Viabilidade Econômica apresentado, por sua generalidade, não pode ser acolhido para justificar toda e qualquer específica contratação; 

3) (...)

4) (...)

b) (...)

c) não cumprida a diligência constante do item II da Decisão 2517/2002, que determinou aos órgãos e às entidades do DF a realização de estudos com a finalidade de demonstrar que a locação seria mais vantajosa do que a aquisição, uma vez que os trabalhos apresentados, inclusive o Estudo de Viabilidade Econômica do Prof. Demetrius Torres Guiot, não evidenciaram de forma inequívoca e objetiva as vantagens da locação sobre a aquisição para as diversas e específicas hipóteses verificadas nos órgãos do GDF; 
III - (...) 
IV - solicitar à Excelentíssima Senhora Governadora do Distrito Federal a instauração, observado o disposto no art. 153, parágrafo único, do Regimento Interno do TCDF, de tomada de contas especial para apuração de eventuais prejuízos resultantes da execução dos contratos de locação de equipamentos de informática celebrados pelos órgãos abaixo indicados, devendo ser levados em conta 
.  a análise econômica para as opções de aquisição e de locação; 
. a avaliação do custo de atividades de manutenção previstas no contrato de locação, a serem contratadas em caso de aquisição; 
.  em caso de compra, o prazo e tipo de garantia prevista; 
.  valor residual dos equipamentos ao final do período fixado; 
.  vida útil dos equipamentos para o fim a que se destina; 
. taxa de desconto a ser utilizada, 
de modo a permitirem proceder-se ao levantamento dos fluxos de caixa para as duas alternativas: (...)

V – (...)

VI - determinar aos órgãos e às entidades da Administração do Distrito Federal que: a) tenham firmado contratos de locação de equipamentos de informática, como locatários, que verifiquem se tais ajustes, a partir de 1º.08.03, teriam, em seu preço, embutido tal imposto, o que demandaria a necessidade de reduzir os seus valores em 5%, tendo em vista a exclusão da tributação do ISS sobre os serviços a que se referem, em conformidade com o disposto na Lei Complementar Federal n° 116/03, no art. 65, § 5º, da Lei nº 8.666/93 e o Comunicado nº 04/2003 - 1ª parte da Mensagem 3.517, da Secretaria de Estado de Fazenda, de 24/09/03, devendo proceder aos acertos financeiros referentes aos pagamentos relativos à locação a partir de 1º/08/03; 
b) (...)

VII – (...)” (grifos nossos)
Processo TCDF Nº 41.942/2007
14. Tal processo cuida de representação formulada contra o Edital de Pregão n° 121/2007 CECOM/SUPRI/SEPLAG, tratando de elaboração de ata de registro de preços para serviços relacionados a rede elétrica de informática e de cabeamento estruturado, incluindo infraestrutura, para atender 85 órgãos que compõem a Administração Direta e Indireta do DF.
15. Mediante a Decisão Liminar n.º 69/2007 a Presidência do TCDF determinou a suspensão do certame. Posteriormente, verificou-se a necessidade de se obter da jurisdicionada as devidas justificativas pela ausência de estudos de viabilidade econômica da locação em detrimento da aquisição de equipamentos. 

16. Face ao encaminhamento de estudo ao Tribunal pela Agência de Tecnologia da Informação (AGEMTI) ao Tribunal, foi realizada análise conjunta pelas 1ª, 2ª e 3ª Inspetorias de Controle Externo, apreciada no bojo dos processos 41.942/2007 (1ª ICE), 39.026/2007 (2ª ICE) e 38.534/2007 (3ª ICE). 
17. No âmbito do processo nº 41.942/2007, mediante a Decisão nº 1.303/2008 (S.O. nº 4.156, de 01/04/2008), o Tribunal decidiu, verbis: 

“I) tomar conhecimento da instrução, bem como dos Estudos Técnicos de Viabilidade Econômica remetidos à Corte pela AGEMTI por meio do Ofício n° 028/2008-PRESI (fls. 69/133); 
II) considerar insuficientes os referidos estudos técnicos apresentados para justificar a viabilidade econômica da locação em detrimento da aquisição dos equipamentos constantes da Tabela 01 do Anexo I do edital do Pregão n° 121/2007, em face das questões apontadas na instrução, determinando à Jurisdicionada a adoção das medidas cabíveis com vistas a justificar a contratação na forma prevista, em cumprimento ao disposto na Decisão n° 2517/2002, reiterada pela Decisão n°6146/2007; 
III)  (...)
IV) (...)” (grifos nossos)
Processo TCDF Nº 39.026/2007
18. Tal processo cuida de denúncia oferecida pela empresa SW Engenharia acerca de supostas irregularidades existentes no Edital do Pregão Presencial 102/2007, lançado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal.

19. Conforme já comentado no § 16, foi realizada análise conjunta de estudo encaminhado pela AGEMTI a esta Casa. 

20. No âmbito do referido processo nº 39.026/2007, mediante a Decisão nº 1.301/2008 (S.O. nº 4.156, de 01/04/2008), o Tribunal decidiu, verbis: 
“I - notificar a empresa Adler Assessoramento Emp. e Reg. Ltda., vencedora do Pregão Presencial nº 102/2007, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente as razões de defesa que entender pertinentes em relação aos questionamentos e irregularidades apontados na denúncia de fls. 2/21, na instrução de fls. 122/132 e no Parecer de fls. 161/173;
II – (...)

III - informar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal que o item “II” da Decisão nº 6.688/2007 continua inalterado até nova manifestação do Tribunal; 
IV – (...)” (grifos nossos)
21. A referida Decisão nº 6.688/2007 é transcrita a seguir:

“I – (...) 
II – com esteio no § 2.° do art. 113 da Lei n.° 8.666/1993, determinar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do DF que: 
a) se abstenha de celebrar qualquer ajuste com esteio no Pregão Presencial nº 102/2007, até que o Tribunal se pronuncie em sentido contrário; 
b) apresente justificativas acerca dos seguintes pontos do edital do certame: 
b.1) inclusão de serviços de locação, não permitidos pelo Decreto 3931/2001, com a redação dada pelo Decreto nº 4342/2002; 
b.2) não fracionamento do objeto, conforme determina o art. 23, § 1º, da Lei nº 8.666/93; 
b.3) exigência de que os equipamentos de segurança sejam do mesmo fabricante dos telefones Ips; 
b.4) comprovação de que a locação de equipamentos é mais vantajosa que a aquisição; 
b.5) prazo reduzido para início de execução dos serviços (cinco dias), o que pode mitigar a competitividade do certame; 
III – (...)” (grifos nossos)
Processo TCDF Nº 38.534/2007
22. Tal processo cuida da análise, realizada pela 3ª ICE, do Edital do Pregão Eletrônico nº 0601/2007 – CECOM/SUPRI/SEPLAG, de interesse da Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap), que tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos em informática, para fornecimento de solução global, incluindo equipamentos e softwares, na forma de locação.
23. Conforme já comentado no § 16, foi realizada análise conjunta de estudo encaminhado pela AGEMTI a esta Casa.
24. No âmbito do referido processo nº 38.534/07, mediante a Decisão nº 6.146/2007 (S.O. nº 4.135, de 22/11/2007), o Tribunal decidiu, verbis: 

“(...)

2) determinar à Terracap, (...), providenciando, no prazo de 10 (dez) dias úteis:
a) (...) 
b) o estudo técnico prévio à contratação, conforme disposto na Decisão TCDF nº 2517/2002, específico para a Terracap, que demonstre ser a locação de equipamentos de informática mais vantajosa que a aquisição, no que concerne ao princípio da economicidade, uma vez que foi considerado insuficiente o estudo realizado pela Agência de Tecnologia da Informação do DF (AGEMTI-DF) acerca da viabilidade de solução do Parque Tecnológico do Governo do Distrito Federal, exarada na Nota Técnica nº 058/2007/AGEMTI (fls. 70/101); 
c) em relação às impressoras, estudo específico que justifique a locação, a compra ou a terceirização do serviço de impressão (outsourcing); 
3) informar a todos os órgãos e entidades do GDF que o disposto no item “II” da Decisão TCDF nº 2517/2002 permanece válido, sendo necessária uma análise detalhada e específica por órgão/entidade, a fim de confirmar a economicidade da metodologia escolhida (locação, aquisição ou, até mesmo, terceirização do serviço), não sendo suficiente para justificativa da locação de equipamentos de informática a decisão exposta pela AGEMTI-DF, em sua Nota Técnica nº 058/2007, acerca da viabilidade de Solução do Parque Tecnológico do Governo do Distrito Federal; 
4) (...)” (grifos nossos)
25. Posteriormente, no âmbito dos mesmos autos, mediante as Decisões nº 438/2008 (S.O. nº 4.148, de 28/02/2008) e 3.528/2008 (S.O. nº 4.178, de 24/06/2008), o Tribunal decidiu também, respectivamente: 

“II. (...) 
III. considerar cumprido o subitem 2.a da Decisão/TCDF n.º 6146/2007 (fls. 128), e não cumpridos satisfatoriamente os subitens 2.b e 2.c do mesmo "decisum"; 
IV. (...) 

V. esclarecer à jurisdicionada que o estudo técnico determinado no subitem 2.b da Decisão/TCDF n.º 6146/2007 (fls. 128) deverá conter, sem prejuízo de outros elementos necessários aos esclarecimentos, no mínimo: 
1) (...) 
2) cotejo da viabilidade econômica da locação e da aquisição, em conformidade com o perfil dos usuários; 

3) demonstração técnica e conclusiva das vantagens da opção locação em detrimento da aquisição, comprovando a economicidade e eficiência; 
4) parecer técnico acerca da segurança das informações, dos dados e sistemas operacionais da empresa, inclusive das atividades finalísticas, visto que da forma como está sendo estabelecido, será entregue o controle total a um terceiro;” (grifos nossos)
“(...)

b) considerar: 
1) (...) 2) (...) 

3) não cumpridos os itens nºs 2 e 3 do item V da mesma decisão, ante ao elencado nos §§ 56 a 84 da Instrução;” (grifos nossos)
II – Premissas básicas
26. Como se depreende dos processos e deliberações plenárias examinadas anteriormente, o Tribunal vem exigindo, em cada caso concreto, estudo técnico que comprove a viabilidade da escolha entre duas opções: locação ou aquisição de bens de informática.
27. Assim, foi exarada a Decisão nº 2.517/2002 no sentido de que: “(...) realizem estudos técnicos que demonstrem ser a locação mais vantajosa que a aquisição, no que concerne aos princípios da eficiência e da economicidade, inseridos no "caput" do art. 37 da CF, com a redação dada pela EC n.º 19/98;”
28. Como visto, de fato já foram encaminhados alguns estudos de viabilidade pela Administração Pública Distrital a esta Casa, conforme se depreende dos sumários vistos anteriormente, a saber: 
a. estudo elaborado pelo Dr. Demetrius Torres Guiot e ratificado pelos Drs. Roberto Bocaccio Piscitelli e Acilon Batista de Souza, apresentado pelo DETRAN/DF e pela CODEPLAN em consideração aos questionamentos do Ministério Público de Contas sobre a locação de equipamentos de informática nos processos nº 769/01 e 1878/03;
b. estudo encaminhado pela Agência de Tecnologia da Informação (AGEMTI) ao Tribunal mediante o Ofício n° 028/2008-PRESI, apreciado em conjunto pelas 1ª, 2ª e 3ª Inspetorias de Controle Externo, no bojo dos processos 41.942/2007 (1ª ICE), 39.026/2007 (2ª ICE) e 38.534/2007 (3ª ICE);
29. Ocorre que a análise de tais estudos, levadas a efeito no âmbito desta Casa, chegou a conclusões no sentido de:

a. “ausência de demonstração técnica e conclusiva de vantagens da opção de locação em detrimento de aquisição, especialmente porque o Estudo de Viabilidade Econômica apresentado, por sua generalidade, não pode ser acolhido para justificar toda e qualquer específica contratação;” (Processo nº 1878/03 – Decisão nº 5.531/2006);
b. “não cumprida a diligência constante do item II da Decisão 2517/2002, (...) uma vez que os trabalhos apresentados, inclusive o Estudo de Viabilidade Econômica do Prof. Demetrius Torres Guiot, não evidenciaram de forma inequívoca e objetiva as vantagens da locação sobre a aquisição para as diversas e específicas hipóteses verificadas nos órgãos do GDF (Processo nº 1878/03 – Decisão nº 5.531/2006);
c. “tomar conhecimento da instrução, bem como dos Estudos Técnicos de Viabilidade Econômica remetidos à Corte pela AGEMTI por meio do Ofício n° 028/2008-PRESI (fls. 69/133);II) considerar insuficientes os referidos estudos técnicos apresentados para justificar a viabilidade econômica da locação em detrimento da aquisição dos equipamentos (...)” (Processo nº 41.942/07 – Decisão nº 1.303/08)
d. “informar a todos os órgãos e entidades do GDF que o disposto no item “II” da Decisão TCDF nº 2517/2002 permanece válido, sendo necessária uma análise detalhada e específica por órgão/entidade, a fim de confirmar a economicidade da metodologia escolhida (locação, aquisição ou, até mesmo, terceirização do serviço), não sendo suficiente para justificativa da locação de equipamentos de informática a decisão exposta pela AGEMTI-DF, em sua Nota Técnica nº 058/2007, acerca da viabilidade de Solução do Parque Tecnológico do Governo do Distrito Federal;” (Processo nº 38.534/07 – Decisão nº 6.146/07) (grifos nossos)
30. Entendemos que, de plano, alguns aspectos devam ser comentados, o que fazemos mediante os tópicos a seguir relacionados.
II.1 – Necessidade de estudo individualizado e aplicado a situação concreta
31.  Primeiramente, nota-se que os estudos encaminhados ao Tribunal são genéricos e os exemplos neles contidos não se referem aos casos concretos de aquisição e locação de equipamentos dos órgãos interessados. Tendo os estudos concluído que, no caso dos exemplos por eles analisados, a locação era melhor opção do que a aquisição, pretendiam estender tal afirmação a qualquer processo de aquisição ou locação de equipamentos.  
32. A despeito de possíveis dificuldades que possam ser eventualmente alegadas pelas jurisdicionadas quanto à elaboração de tais estudos, é preciso esclarecer que a análise de viabilidade deve ser feita para cada caso, individual e concreto, de aquisição ou locação de equipamentos. Isto porque, conforme veremos com maior profundidade ao longo deste relatório, cada situação tem variáveis próprias a serem consideradas, culminando em resultados diferenciados.

33. Neste sentido, faz-se necessário esclarecer às jurisdicionadas, desde logo, que cada procedimento de aquisição ou locação deve ser analisado individualmente.  Mais que isso, para efeito da análise de viabilidade entre locação e aquisição 
, os equipamentos que se pretende adquirir ou locar devem ser agrupados de acordo com as semelhanças funcionais que existam entre eles. 
34. Deste modo, poder-se-á conferir, da forma mais segmentada possível, qual a opção mais indicada (locação ou aquisição) a ser adotada em cada grupo (ex. microcomputadores, impressoras, estabilizadores, ativos de rede, softwares, dentre outros), maximizando os benefícios a serem auferidos pela Administração Pública, conforme preceitua o caput do art. 3º da Lei de Licitações e Contratos, verbis:
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” (grifos nossos)
35. No mesmo sentido, orienta o inciso IV, art. 15 do mesmo diploma legal:
“Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

(...)
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade;” (grifos nossos)
36. Insiste-se na necessidade de que os estudos a serem realizados pelas jurisdicionadas e remetidos a esta Casa devam avaliar situações reais envolvendo equipamentos que, de fato, se pretenda adquirir ou locar. Isto porque, volta-se a frisar, é totalmente inócua a realização de estudos que avaliem hipóteses desvinculadas das situações concretas, ainda que tenham sido elaborados por experts no assunto, uma vez que suas conclusões são válidas apenas para os casos estudados, não podendo ser estendidas para outras situações. O roteiro para análise de viabilidade é apresentado no item III – Análise comparativa de viabilidade deste relatório. 

37. Em resumo, o estudo de viabilidade econômica deve ser feito individualmente, para cada aquisição ou locação concreta a ser realizada, para agrupamento de bens feito segundo sua funcionalidade e vida útil, sendo sua eficácia aplicável somente àquela situação específica, haja vista suas particularidades. 
II.2 – Aspectos atinentes à Administração Pública – eficiência, economicidade, ganhos em escala
38. Importante recordar que os atos do administrador público são regidos pelos princípios constitucionais nominados no art. 37 da Constituição Federal, quais sejam:
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)” (grifos nossos)

39. O princípio da eficiência está ligado à questão da melhor utilização possível dos recursos de que se dispõe. Neste diapasão, o administrador público deve atuar com presteza e agilidade para produzir o resultado desejado pela sociedade. O Tribunal de Contas de Santa Catarina – TCE-SC
, em apresentação sobre “Legalidade, legitimidade, eficiência, e economicidade dos atos administrativos”, assim dispôs sobre a importância desse princípio constitucional:

“Pelo princípio da eficiência mesmo um ato discricionário, com margem na lei para o administrador praticá-lo, se não for eficiente para a coletividade, é passível de exame pelo judiciário, posto que a eficiência não é margem de atuação, mas objetivo e finalidade da prática do ato administrativo.
Ao compelir o administrador público a atender em todos os atos ao princípio da eficiência, exige-se que aquele, além de praticá-lo nos estritos termos da lei, o faça com resultados positivos para a Administração, e com maior proveito para a coletividade, sob pena de anulação, quer seja pela própria administração ou pelo judiciário.” (grifos nossos)
40. Outro aspecto ligado à eficiência refere-se à economicidade, que é inerente à questão da minimização dos custos. Pela ótica deste princípio, o administrador público deve atentar se seus atos foram realizados observando a melhor relação custo-benefício, verificando se os recursos públicos foram empregados da forma mais econômica, eficiente e vantajosa para o Poder Público. O TCE-SC, na mesma apresentação comentada no parágrafo anterior, esclarece:
“Trata-se da obtenção do melhor resultado estratégico possível de uma determinada alocação de recursos financeiros, econômicos e/ou patrimoniais em um dado cenário socioeconômico.

Apesar de o princípio em tela não se encontrar formalmente entre aqueles constitucionalmente previstos para a administração pública federal (art. 37, ‘‘caput’’), impõe-se materialmente como um dos vetores essenciais da boa e regular gestão de recursos e bens públicos.

Ademais, é inegável que o princípio da economicidade se harmoniza integral e complementarmente com o recém-introduzido princípio da eficiência (EC nº 19/98), sendo deste, com efeito, corolário, e vice-versa.”
41. Oportuno lembrar que a prática de atos de gestão anti-econômicos sujeita o infrator às sanções previstas no inciso III, art. 57 da Lei Orgânica do TCDF.
42. Outro aspecto merece destaque. Diz respeito à questão do ganho em escala que deve ser alcançado pelo gestor público tanto no caso da aquisição como da locação, ou seja, o desconto oferecido pelo fabricante ou locador pela venda ou locação de grande quantidade de bens. 
43. Besanko et al. (2006) 
 argumenta que a venda de várias unidades para um único comprador pode ser menos dispendiosa pois o vendedor só teria um contrato, um processo de controle de produção e entrega de produtos, o que acarretaria em menores custos. O autor ainda esclarece que o comprador que adquire muitas unidades é mais suscetível a trocar de fornecedor por pequenas diferenças de preços do que aquele que adquire uma única unidade. Dessa forma, o vendedor tende a oferecer melhores preços para não perder o cliente. 
44. No caso da locação, o tempo de utilização produz efeitos similares. Ou seja, quanto maior for o tempo que um bem permanece locado tanto maior o desconto a ser oferecido pelo vendedor.

45. Entendemos oportuno trazer este assunto à discussão, pois são várias as contratações feitas recentemente pela Administração Pública nas quais não foram observados estes aspectos, conforme se constatou mediante processos de fiscalização realizados por esta Casa. 
46. Tomem-se como exemplo os processos nºs 14.300/05, 2.419/06 e 18.687/06, dos quais destacamos respectivos trechos dos relatórios de auditoria:
Processo nº 2419/06 – Relatório de Auditoria nº 26/2006
78. 
Os preços obtidos nas consultas referem-se à pretensão de locação por parte de uma pessoa física de pouquíssimos equipamentos (v. fls. 282/286**) e por apenas seis meses. 

79. 
É notória a prática de mercado de redução dos valores cobrados em razão do tempo de duração do respectivo contrato. Quem aluga por um mês paga um valor mensal maior do que quem aluga por seis meses, por exemplo. À medida que se amplia o período de contrato com a locadora será possível locar um equipamento com preço mais em conta. Neste sentido, vale destacar que a locação de equipamentos de informática pela CODEPLAN vem se perpetuando no tempo, desde a época em que os contratos eram firmados com o ICS (ex. proc. TCDF nº 2683/04).

80. 
Vale ressaltar, também, que a significativa quantidade de equipamentos locados pela CODEPLAN junto à LINKNET no âmbito do contrato examinado, totalizando nada menos do que 49.661 itens (v. parágrafo 23), haverá que propiciar condições de preços bem diferenciadas, em razão do efetivo ganho de escala proporcionado à empresa contratada.  
 

81. 
Outra vantagem não considerada nos preços pesquisados pela equipe de auditoria refere-se à sua condição de Pessoa Física. Conforme informado pelas locadoras, a Pessoa Jurídica obtém melhores preços devido às garantias oferecidas. Como já explicado neste relatório, muitas empresas sequer se dignaram a dar resposta à consulta feita pela equipe de auditoria.

82. 
O prejuízo que aqui se levanta, como se deduz, é bem menor do que o real. A conclusão a que se chega, neste particular, é que, de fato, são exorbitantes os preços de locação de equipamentos de informática praticados no âmbito do contrato auditado. Quando se imaginaria que um consumidor final, pessoa física, poderia locar equipamentos de informática com maior vantagem que a CODEPLAN, empresa especialista na área, que aluga uma elevada quantidade destes objetos por períodos tão longos? (grifos nossos)
Processo nº 14300/05 – Relatório de Auditoria nº 13/2005
83. 
Os preços obtidos nas consultas referem-se à pretensão de locação por parte de uma pessoa física, de um carro somente e por apenas um único mês, tendo-se tomado por base de início da locação o mês de dezembro/2005. Vale destacar que os preços levantados a título de pesquisa se referem ao praticado em contrato de prestação de serviços ao consumidor final, em determinadas situações majorados em 5%, tendo em conta o fato de algumas locadoras pesquisadas localizarem-se no Aeroporto de Brasília, local onde a taxa de serviço é o dobro de outras localidades em Brasília. 

84.
Por exemplo, observa-se pelos preços de locação praticados pela empresa Quality (fl. 164) que o valor de diária comum do grupo “A” (R$ 68,00) cai pela metade quando se contrata uma locação mensal (diária no aluguel mensal – R$1.020,00/30 = R$ 34,00). Assim, é fácil verificar que à medida que se amplia o período de contrato com a locadora será possível locar um veículo com preço mais vantajoso.

85.
O simples exame dos quadros de fls. 172/175 (colunas B e C) e de fls. 176/188 (coluna B) permite confirmar que os veículos locados permanecem por tempo considerável à disposição da SEG e das unidades que os utilizam, em especial os veículos constantes da primeira tabela que estão na SEG por pelo menos 17 meses. Lembramos que o Contrato de Gestão nº 001/2003 está em vigor desde 02/05/2003 e tem vigência até 01/05/2006, portanto com duração de 3 anos.

86.
Vale ressaltar, também, que a significativa quantidade de veículos locados pela SEG junto ao ICS (em setembro/2005: Linknet - 208; Quality – 237; Aloucar - 70; Mapa – 05; – fls. 94/97), totalizando nada menos do que 520 veículos, haverá que propiciar condições de preços bem diferenciados, em razão da efetiva economia de escala. (grifos nossos)
Processo nº 18687/06 – Relatório de Auditoria nº 2.0040/06
126.
Os valores apresentados são baseados em preços de diárias multiplicados por 30, para demonstrarem quantitativos pagos por mês. É evidente que tais valores não podem ser considerados para fins de comparação com aqueles apresentados pela empresa contratada. Qualquer pessoa física que adentrar em uma locadora e alugar 1 (um) veículo por 1 (um) mês pode conseguir melhores preços do que esses. É sabido, em praticamente qualquer tipo de atividade comercial, quem adquire produtos em grandes quantidades paga menos por item do aquele que compra um único produto. O mesmo acontece com a locação de veículos. Quanto maior o período de locação pretendido e quanto maior a quantidade de veículos locados menor tenderá a ser o valor total despendido.
127.
Contudo, entendemos que não seria razoável esperar que a comparação fosse feita com base no mesmo período e exatamente na mesma quantidade. Mas a pesquisa poderia, sim, ser feita tomando por base pelo menos valores mensais. Fizemos uma rápida pesquisa para comprovar o ganho de escala a partir do nosso entendimento (fls. 101 a 103, E).

128.
Vejamos alguns exemplos. Um veículo básico sem ar (Celta, Corsa, Fiesta, Gol ou Palio) é encontrado na locadora de veículos Avis, por uma diária de R$ 84,00 (fl. 101, E). Para a locação semanal o valor da diária cai para R$ 72,00 (R$ 504,00 / 7). Considerando a locação mensal, o valor pago por dia de locação reduz para R$ 42,00 (R$ 1.260,00 / 30). Se fossemos utilizar o parâmetro da SGA, ou seja, multiplicar o valor da diária simples por 30, o mesmo veículo seria locado por R$ 2.520,00 (R$ 84,00 x 30). Uma diferença de 100% em relação ao efetivamente cobrado pela Avis para os mesmos 30 dias. Na locadora LocarAlpha, para o mesmo veículo, são quatro faixas de diárias: a) 1 dia = R$ 70,00, b) 7 a 14 diárias = R$ 60,00, 15 a 19 diárias = R$ 56,00, d) acima de 20 diárias = R$ 42,00 (fl. 103, E). Nesse caso a diferença também é considerável. (grifos nossos)
II.3 – Necessidade de comprovação material dos valores utilizados no estudo de viabilidade 

47. De modo a garantir a representatividade e a integridade dos estudos de viabilidade a serem realizados pelas jurisdicionadas é fundamental que os valores que servirão de base para os cálculos correspondentes se façam acompanhar de efetiva comprovação documental.
48. A regra geral é que todos os valores envolvidos no estudo de viabilidade, sejam referentes à aquisição ou locação de bens, devem ser acompanhados de documentos comprobatórios. Neste sentido, preços de aquisição, de locação, custos de manutenção são itens no estudo de viabilidade para os quais deverão ser anexadas cópias dos documentos comprobatórios.
III – Análise comparativa de viabilidade

49. O presente trabalho não tem a pretensão de abordar todos os aspectos relativos à aquisição e locação de equipamentos, mas tão somente almeja estabelecer um conjunto mínimo obrigatório de parâmetros a serem considerados pelo gestor  durante a seleção da opção mais vantajosa para a Administração, bem como um procedimento para a efetiva análise de tais parâmetros.
50. A despeito das peculiaridades inerentes aos atos de gestão públicos, alguns conceitos básicos oriundos da atividade privada, no tocante à questão de análise de projetos de investimentos, podem ser aplicados às situações concretas que a Administração Pública enfrenta em seus afazeres diários.
51. Atualmente, técnicas de análise de investimentos são utilizadas rotineiramente como ferramentas de auxílio na tomada de decisões que vão desde o curto prazo, como compras realizadas à vista, até aquelas de longo prazo envolvendo investimentos de grande porte.  

52. Para o caso presente é necessário, então, adotar mecanismos que permitam avaliar, caso a caso, a melhor opção para a Administração entre adquirir e locar. Neste sentido, a literatura voltada à Administração Financeira apresenta vários caminhos a seguir, conforme veremos.  

53. Segundo Souza e Clemente 
, verbis:

A decisão de se fazer investimento de capital é parte de um processo que envolve a geração e a avaliação das diversas alternativas que atendam às especificações técnicas dos investimentos. Após relacionadas as alternativas viáveis tecnicamente é que se analisam quais delas são atrativas financeiramente. É nessa última parte que os indicadores gerados auxiliarão o processo decisório. (grifos nossos)
54. À fl. 70 da mesma obra os autores elencam um rol de indicadores de análise de projetos de investimento subdivididos em dois grandes grupos:

a. Indicadores associados à rentabilidade do projeto (ganho ou criação de riqueza); e

b. Indicadores associados ao risco do projeto.
55. No primeiro grupo enquadram-se os seguintes indicadores:

a. Valor Presente Líquido (VPL) – representa, em valores monetários de hoje, a diferença entre todos os recebimentos e os pagamentos de todo o projeto;

b. Valor Presente Líquido Anualizado (VPLa) – tem o mesmo significado do VPL, porém, interpretado anualmente. Destina-se a analisar projetos com horizontes de planejamento longos ou diferenciados;

c. Taxa Interna de Retorno (TIR) – é a taxa que anula o Valor Presente Líquido de um fluxo de caixa, podendo ser vista como uma estimativa do limite superior da rentabilidade do projeto;

d. Índice Benefício/Custo (IBC) – representa, para todo o horizonte de planejamento (N), o ganho por unidade de capital investido no projeto após expurgado o efeito da TMA (Taxa de Mínima Atratividade);

e. Retorno sobre Investimento Adicionado (ROIA) – representa a melhor estimativa de rentabilidade, já expurgado o efeito da TMA, do projeto em análise.

56. No segundo grupo encontram-se os seguintes indicadores:

a. Taxa Interna de Retorno (TIR) – o indicador TIR tanto pode ser usado para analisar a dimensão retorno como também para analisar a dimensão risco; (v. § anterior)
b. Período de Recuperação do Investimento (Pay-back) – representa o tempo necessário para que os benefícios do projeto recuperem o valor investido; 

c. Ponto de Fisher - é a taxa que torna o investidor indiferente entre duas alternativas de investimento.
57. Já Weston e Brigham 
 mencionam que “Cinco métodos primordiais são usados para avaliar os projetos e decidir se eles deveriam ou não ser aceitos para inclusão no orçamento de capital”:
(1) Período de payback;

(2) Payback descontado;

(3) Valor presente líquido (VPL);

(4) Taxa interna de retorno (TIR); e

(5) Taxa interna de retorno modificada (TIRM).”
58. Dos indicadores relacionados apenas dois são novos em relação aos apresentados anteriormente:  
a. Payback descontado – é uma variante do payback regular, com a característica de que os fluxos de caixa esperados são descontados pelo custo de capital do projeto;
b. Taxa interna de retorno modificada (TIRM) – é a taxa de desconto na qual o valor presente do custo de um projeto é igual ao valor presente de seu valor terminal (soma dos valores futuros das entradas de caixa, compostas ao custo de capital da empresa);
59. Finalmente, ao consultar Gitman 
 nota-se que as técnicas utilizadas para avaliação de projetos de orçamento de capital são precisamente as mesmas apresentadas anteriormente: o período de payback, o valor presente líquido (VPL), a taxa interna de retorno (TIR) e o valor presente líquido anualizado (VPLA).

60. Diante dos diversos mecanismos de avaliação disponíveis é importante destacar que os mais difundidos, conforme mencionado na literatura pesquisada, são o método do valor presente líquido (VPL) e o método da taxa interna de retorno (TIR).

61. Ao compará-los, Weston e Brigham
 comenta, verbis:

“Em muitos aspectos, o método do VPL é melhor do que o da TIR, de forma que é tentador explicar apenas o do VPL, afirmando que ele deveria ser usado para selecionar projetos e passar para o próximo tópico. Entretanto, o método da TIR é familiar a muitos executivos empresariais, está largamente entrincheirado na indústria e tem algumas qualidades.” (...) (grifos nossos)
62. Por sua vez, Gitman 
 aborda o tema abertamente, conforme transcrevemos a seguir:

Qual o melhor método ?

É difícil determinar o melhor método para se avaliar dispêndios de capital, pois os pontos fortes dos métodos, tanto na teoria quanto na prática, são diferentes. Portanto, é sensato visualizar as técnicas do VPL e da TIR sob as seguintes perspectivas.

PERSPECTIVA TEÓRICA

De um ponto de vista puramente teórico, o VPL é a melhor técnica para a análise de orçamento de capital. Essa superioridade teórica deve-se a vários fatores. O mais importante é que o uso do VPL supõe, implicitamente, que todas as entradas de caixa intermediárias geradas pelo investimento sejam reinvestidas ao custo de capital da empresa. O uso da TIR supõe um reinvestimento a uma taxa freqüentemente elevada, dada pela TIR. Já que o custo de capital tende a ser uma estimativa razoável da taxa à qual a empresa poderia reinvestir hoje suas entradas de caixa intermediárias, o uso do VPL com sua taxa de reinvestimento mais conservadora e realista é teoricamente preferível. Além disso, certas propriedades matemáticas podem fazer com que projetos com fluxos de caixa não-convencionais apresentem mais de uma TIR ou nenhuma. Esse problema não ocorre quando se usa o método do VPL.

PERSPECTIVA PRÁTICA

As evidências sugerem que, a despeito da superioridade teórica do VPL, os administradores financeiros preferem usar a TIR. Essa preferência é atribuível à aceitação, por parte dos empresários, de taxas de retorno, ao invés de valores monetários. Uma vez que taxas de juros, medidas de lucratividade e outras são, em geral, expressas como taxas anuais de retorno, o uso da TIR faz sentido para os responsáveis pelas decisões nas empresas. Eles tendem a achar o VPL mais difícil de usar porque este não mede, na realidade, os benefícios em relação ao montante investido. Como existem vários métodos e técnicas para se evitar as armadilhas da TIR, seu uso generalizado não deve ser interpretado como uma falta de sofisticação da parte dos responsáveis pelas decisões nas empresas. (grifos nossos)

63. Para o caso presente, cabe destacar que as entradas de caixa esperadas para os fluxos de caixa 
 de aquisição e de locação são, basicamente as relativas aos benefícios fiscais auferidos pelas empresas públicas e sociedades de economia mista em razão da depreciação dos equipamentos, no caso da aquisição ou então em razão das despesas efetuadas, no caso da locação 
.
64. A despeito do fato de que os fluxos de caixa que serão analisados (locação e aquisição) são formados essencialmente por desembolsos realizados ao longo do tempo, nota-se que as entradas de caixa intermediárias nomeadas anteriormente enquadram-se adequadamente na hipótese de utilização do método de VPL. 
65. Por outro lado, a ligação da TIR com a questão da lucratividade, razão de sua grande aceitação no ambiente empresarial, agrega menos em termos práticos ao ambiente de caráter eminentemente público que caracteriza a maior parte dos órgãos e entidades jurisdicionados interessados nesta matéria.
66. Confirmando o que foi exposto, deve-se comentar que, na análise de múltiplas alternativas de investimentos, 
 pode-se utilizar qualquer um dos métodos anteriormente citados.  No entanto, Souza e Clemente 
 explicam que:
Em se tratando de múltiplas alternativas, é possível que elas apresentem investimento inicial diferenciado e vidas úteis diferentes. Em função dessas diferenças, os métodos relativizados (Taxa Interna de Retorno e Índice Benefício/Custo) não são recomendados. Restam então os Métodos do Valor Presente Líquido e do Valor Presente Líquido Anualizado. Para projetos com mesmo horizonte de planejamento, o Método do Valor Presente Líquido é o de mais fácil aplicação. Para projetos com vidas úteis diferentes, o Método do Valor Presente Líquido Anualizado é o que requer menor quantidade de ajustes. (grifo nosso)
67. Com relação a projetos mutuamente exclusivos, que é precisamente a situação estudada nos autos 
, ainda acrescentam aqueles autores que “O critério mais prático e mais comum é selecionar aquele projeto que apresente maior Valor Presente Líquido.”. Destaque-se que, no caso estudado nos autos, os valores presente líquidos serão predominantemente negativos, vez que as opções a serem avaliadas compõem-se basicamente de despesas. Seleciona-se, nesta situação, a opção com menor valor presente líquido em termos absolutos, representando  a opção menos onerosa.
68. Deve-se acrescentar ainda que a exigência de adoção de mais um indicador de avaliação pelas jurisdicionadas, neste momento, não se mostra viável, ao menos por enquanto, sendo preferível a adoção de um único indicador por questões de praticidade. Assim, futuras avaliações realizadas pelo Tribunal nos estudos de viabilidade que serão elaborados poderão confirmar ou não, em caso concreto, a necessidade do uso de mais indicadores de viabilidade econômica.
69. Nesta linha de raciocínio, entendemos que dos métodos apresentados aquele relativo ao valor presente líquido (VPL) é o mais apropriado para a abordagem que se pretende dar à questão objeto dos autos. Assim sendo, passamos a descrever o referido método.
III.1 – Método do Valor Presente Líquido (VPL)
70. Introduzimos o assunto mencionando Souza e Clemente quando esclarecem 
: 

“A Matemática Financeira constitui o ramo da Matemática que estuda a mudança do valor do dinheiro no tempo tendo por base certa taxa de juros. O estudo das formas como valores monetários de hoje se relacionam com valores monetários futuros é o objeto principal desse ramo da Matemática.” (grifos nossos)
71. A questão do valor do dinheiro no tempo pode ser avaliada sobre a linha do tempo, cuja representação usual é uma reta horizontal sobre a qual o tempo zero (0) está no último ponto à esquerda e os períodos futuros são apresentados da esquerda para a direita. Nesta linha podemos representar as entradas de recursos em cada ponto do tempo mediante uma seta para cima acompanhada pelo respectivo valor. Para as saídas de recursos utilizam-se setas para baixo também acompanhadas pelo valor correspondente. 

72. A representação de valores neste formato é usualmente denominada fluxo de caixa, estando normalmente associada a um dado investimento. A título de ilustração tome-se o exemplo de um fluxo de caixa representando um desembolso realizado no mês 0 (hoje) no valor de 1.000 unidades monetárias para aquisição de um certo equipamento cuja produção propiciará aumento nas receitas na ordem de 250 unidades monetárias nos três primeiros meses e de 400 unidades monetárias nos quatro meses seguintes. A representação gráfica seria a seguinte:
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73. Sabendo que o dinheiro tem valor no tempo, uma vez que existem oportunidades para se aplicá-lo a certas taxas de remuneração no mercado, torna-se necessário avaliar o fluxo de caixa de um investimento em um único instante na linha do tempo. Usualmente, o instante escolhido é o início ou o final da vida do investimento, sendo utilizadas as técnicas de valor presente ou de valor futuro, respectivamente, em cada caso.

74. A técnica de valor presente utiliza o desconto para encontrar o valor presente de cada parcela do fluxo de caixa no tempo zero (0) e, então, soma-os para encontrar o valor presente total do investimento no instante zero (0).

75. Ao contrário, a técnica de valor futuro utiliza a capitalização para encontrar o valor futuro de cada parcela do fluxo de caixa no final da vida do investimento (tempo n) e, então, soma-os para encontrar o valor futuro total do investimento no instante n.

76. Segundo Gitman 
 “Embora o valor futuro e o valor presente, quando aplicados corretamente, resultem nas mesmas decisões, os administradores financeiros tem a tendência de confiar, principalmente, em técnicas de valor presente, uma vez que eles tomam decisões no tempo zero.” (grifo nosso) 
77. Ambas as técnicas utilizam uma taxa de juros i, sobre a qual discorreremos mais adiante. É bom ressaltar que neste estudo considera-se que a taxa i seja constante ao longo do período de capitalização, adotando como referência neste trabalho o período mensal e por conseqüência taxas de juros efetivas mensais, ou seja, com capitalização mensal.

78. Neste sentido, reforce-se que o regime de capitalização aqui adotado é o regime de juros compostos, no qual a taxa de juros incide sempre sobre o capital atualizado, isto é, sobre o capital original acrescido dos juros acumulados até o início do período considerado. 

79. Feitas tais considerações, tome-se o fluxo de caixa típico representado a seguir, consistindo em um desembolso do valor presente VP no instante zero e uma entrada de recursos VF (valor futuro) em um instante posterior n:
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80. No caso da técnica de valor futuro, através da capitalização é possível calcular o valor futuro VF do valor presente VP, através da seguinte fórmula:
VFn  =  VP  *  (1 + i) n  
81. Por sua vez, no caso da técnica de valor presente, que é objeto de interesse deste trabalho, pode-se calcular o valor presente (VP), no instante zero, de um valor futuro em qualquer instante de tempo n, mediante o desconto previsto pela fórmula:
  VP    =       VFn
         (1 + i) n 
82. O valor presente total de um dado fluxo de caixa é o somatório dos valores presentes no tempo zero de cada uma de suas parcelas individuais (entradas e saídas), descontadas segundo a fórmula apresentada no § anterior. Valores presentes de entradas de recursos (seta para cima) são somados ao valor presente total e valores presentes de saídas de recursos (seta para baixo) são diminuídos do valor presente total. 
83. Desta forma, calcula-se um único valor presente líquido (VPL) que representa todo o fluxo de caixa no instante de tempo zero (0), segundo a fórmula:
       n

VPL FLUXO DE CAIXA    =    ∑       VFx
       



    x = 1      (1 + i) x
84. A título de exemplificação, tome-se o fluxo de caixa hipotético representado no § 72. O valor presente de cada parcela e o correspondente valor presente total daquele fluxo de caixa (em unidades monetárias – u.m) é calculado conforme indicado na tabela seguinte, supondo uma taxa de juros efetiva de 1% ao mês:

	Mês
	Valor no mês original (u.m)
	Valor no mês zero (0) (u.m)

	0
	-1.000,00
	-1.000,00

	1
	+ 250,00
	+ 247,52

	2
	+ 250,00
	+ 245,07

	3
	
+ 250,00

	+ 242,65

	4
	+ 400,00
	+ 384,39

	5
	+ 400,00
	+ 380,59

	6
	+ 400,00
	+ 376,82

	7
	+ 400,00
	+ 373,09

	Valor Presente Líquido do Fluxo de Caixa (VPL)
	1.250,13


85. As considerações anteriormente expendidas servem como auxílio para formular a metodologia a ser aplicada na presente situação. 

86. Basicamente, ao avaliar a opção mais vantajosa para a Administração Pública, seja aquisição ou locação de equipamentos, dever-se-á percorrer as seguintes etapas: 

a. elaborar detalhadamente um fluxo de caixa que represente as entradas e saídas de valores relativos à opção da aquisição;

b. elaborar detalhadamente um fluxo de caixa que represente as entradas e saídas de valores relativos à opção da locação;

c. calcular os valores presentes líquidos (VPL) dos dois fluxos de caixa mencionados;

d. confrontar os valores encontrados para efeito de escolha da melhor opção;
87. De plano, então, torna-se primordial efetuar o levantamento qualitativo das entradas e saídas de recursos relativas a cada uma das duas opções: aquisição e locação. 

88. Antes, porém, descrevemos alguns fatores relevantes à análise tratada nos autos, comuns às duas opções examinadas.

III.2 – Fatores relevantes à análise comparativa
89. Na análise de viabilidade deverão ser informados pelas jurisdicionadas os parâmetros relacionados a seguir.
III.2.1 – Tempo de duração dos fluxos de caixa
90. Para a elaboração dos fluxos de caixa é fundamental que se estabeleça o tempo de duração dos mesmos, lembrando que, conforme já comentado no § 77, o tempo a ser adotado pela jurisdicionada para efeito do estudo de viabilidade deverá ser expresso em meses.
91. Importante esclarecer que os dois fluxos de caixa da aquisição e da locação deverão examinados para um mesmo tempo de duração, que deve ser o tempo de vida útil do bem considerado, ou seja, o período em que o bem dispõe de capacidade física produtiva. Assim, se um determinado bem tem vida útil de n meses, a jurisdicionada deve analisar e efetuar a melhor escolha entre adquiri-lo e mantê-lo durante este tempo n ou de locá-lo e mantê-lo durante o mesmo tempo n. 
 

92. A questão da vida útil está intimamente ligada ao desgaste físico provocado pelo uso que se faz de um determinado bem, à obsolescência tecnológica e à qualidade da manutenção que o mesmo recebe. Neste sentido, segundo a NBC T 19.5 
 (fls. 4/6), os seguintes fatores devem ser considerados ao se estimar a vida útil de um ativo:
a) o uso esperado do ativo, que deve ser avaliado com base na capacidade esperada ou na produção física do ativo;

b) o desgaste físico esperado, que depende de fatores operacionais, tais como o número de turnos durante os quais o ativo será usado, o programa de reparo e manutenção, inclusive enquanto estiver ocioso;

c) a obsolescência tecnológica resultante de mudanças ou aperfeiçoamentos na produção ou mudanças na demanda no mercado pelo produto ou serviço produzido pelo ativo; e

d) limites legais ou semelhantes sobre o uso do ativo, tais como data de expiração dos respectivos arrendamentos, permissões de exploração ou concessões.

93. Quanto à questão da obsolescência tecnológica descrita no item “c”, cabe ponderar que no ambiente empresarial privado, onde a concorrência é um fator crítico a ser considerado, a substituição de determinado equipamento estratégico pode significar a diferença entre a continuidade ou extinção de uma empresa. Inovações tecnológicas podem representar maiores produtividades a menores custos, justificando tempos de vida útil menores para alguns equipamentos. Ainda assim, ao considerar substituições de equipamentos, as empresas devem considerar diversos outros fatores, conforme ensinam Gitman 
 e Souza e Clemente 
. 

94. Todavia, este não é o caso do ambiente da Administração Pública que não comporta, via de regra, a substituição de ativos simplesmente em virtude da inovação tecnológica de per si. Há outros fatores envolvidos que devem ser observados, especialmente aqueles relativos ao aspecto da economicidade (v. item II.2. Aspectos atinentes à Administração Pública – eficiência, economicidade, ganhos em escala e utilização do bem -  § 40).

95. Neste sentido, note-se que, especificamente com relação a bens de informática, nos estudos encaminhados a esta Casa (v. § 28) utilizou-se a obsolescência dos computadores pessoais como argumento para estabelecer a vida útil de um computador como sendo de dois anos. O pilar central daquela tese foi a Lei de Moore que, em síntese, considera que a cada dois anos surge um processador com o dobro de capacidade de processamento anterior.
96. Cabe dizer que, nas análises feitas pelas unidades técnicas deste Tribunal foram identificadas diversas fontes indicando que, na verdade, o tempo de vida útil de um microcomputador tende a ser consideravelmente maior do que dois anos. 
97. Como exemplo, destaque-se trecho da Informação nº 55/2008, constante do processo TCDF nº 38.354/07, verbis
“40. 
Das afirmações descritas acima, cabe destacar o nosso entendimento de que o prazo de obsolescência de computadores está relacionado, também, ao uso que se dará a eles. Dessa forma, o prazo de vida útil 4 de um computador pode variar entre 36 (trinta e seis) meses a 60 (sessenta) meses.” 
4 Um estudo realizado pela INTEL demonstrou ser recomendável a atualização a cada 36 meses (3 anos), para os computadores de mesa (desktop). Já o estudo apresentado pela firma Gartner, essa atualização deve se dar a cada 36 meses, para os computadores portáteis (notebook), e de 43 meses, para os desktops. Além disso, as linhas gerais estabelecidas pelo Departamento de Informação do Estado do Texas prevêem que a vida útil dos desktops são de 4 a 5 anos, enquanto a dos notebooks são de 2 a 3 anos. (grifos nossos)
98. De se destacar, também, com relação ao processo TCDF nº 769/01, trecho da análise feita pelo MPjTCDF (v. § 8) naqueles autos mediante o Parecer nº 1443/03-MF, quando apreciou o estudo encaminhado pelo Dr. Demetrius (v. § 28, letra”a”), verbis:
“34.
Sobre o período de tempo, o Ministério Público de Contas já fez suas considerações às fls. 375, verbis:


‘5.
(...) De ressaltar que a evolução tecnológica da duplicação da velocidade do processador não implica inutilização dos equipamentos antigos ou interrupção do fluxo de caixa, como considerado.

6. 
O período de cinco anos da tabela 2 foi baseado na idade de vários microcomputadores desta c. Corte de Contas. Apesar da idade de 5 anos, ainda encontram-se em pleno uso. A depreciação contábil também considera o período de cinco anos.’” (grifos nossos)
99. Considere-se, ainda, informações recentes sobre a situação dos microcomputadores nesta Casa (Processo TCDF nº. 40.962/07 – Informação nº. 46/08), verbis: “31.
Reforçando esse entendimento, o Núcleo de Informática desta Casa apresentou, recentemente, um estudo comparativo entre a locação e a aquisição de computadores e impressoras (fls. 811/813), onde trabalha com o prazo de vida útil de 4 (quatro) anos”. 
100. Assim, a tese da obsolescência tecnológica em razão da Lei de Moore não se sustenta, sendo injustificável utilizar dois anos de vida útil para microcomputadores, especialmente para aqueles que se destinam a uma utilização administrativa padrão 
. Ressalte-se que este tipo de equipamento constitui peça essencial no processo de acesso digital, representando parcela significativa dos recursos públicos aplicados em Tecnologia da Informação. 
101. Com relação aos programas de informática as mudanças são mais lentas e os produtos tendem a ter um tempo de vida útil mais longo. Tome-se, por exemplo, o conhecido sistema operacional Windows XP da empresa Microsoft. Tal sistema foi lançado mundialmente em outubro de 2001 (fl. 7) e recentemente a Microsoft anunciou que as vendas daquele produto se encerrariam em junho de 2008. No sítio da Microsoft Brasil consta um artigo sobre o futuro do Windows XP que pondera, verbis (fls. 8/9):
“Após uma cuidadosa consulta com nossos consumidores e parceiros na indústria, decidimos proceder com nosso plano de encerrar as vendas do Windows XP em junho. Será uma longa despedida. Planejamos fornecer suporte para o Windows XP até 2014”.
102. Logo, o ciclo de vida do Windows XP durou aproximadamente 6 anos e 8 meses sem contar o suporte posterior à data de encerramento das vendas. Algo semelhante ocorreu com outro produto da Microsoft, o Office 2003. Lançado em outubro de 2003 (fl. 10), sua nova versão, o Office 2007, foi lançado em janeiro de 2007 (fl. 11), totalizando 3 anos e 3 meses de ciclo de vida. 
103. Ainda com relação ao item “c” da NBC T 19.5, é possível vislumbrar a questão da obsolescência tecnológica em razão da expectativa de “mudanças na demanda no mercado pelo produto ou serviço produzido pelo ativo” em algumas situações.
104. Por exemplo, em equipamentos que operam como servidores, centralizando o acesso a dados corporativos, cujo acesso tenha uma previsão de aumento tal que justifique a redução de sua vida útil normal, visando a substituição por um servidor com maior capacidade. Algo parecido poderia ocorrer com determinados ativos de rede, em função de uma previsão de aumento no tráfego de dados para os próximos anos. Todavia, isto não subsiste como regra geral, antes como exceção.
105. Tendo em vista as dificuldades envolvidas na estimação da vida útil dos bens a serem adquiridos ou locados é muito importante que se estabeleça um referencial legal sobre o assunto que possa delimitar minimamente os tempos de vida útil para cada tipo de bem. 
106. Neste sentido, nos auxilia Gitman 
 ao conceituar vida útil, verbis:

O período de tempo no qual um ativo é depreciado – sua vida útil – pode afetar significativamente o padrão dos fluxos de caixa. Quanto mais curta for a vida útil, mais rapidamente o fluxo de caixa criado pela baixa contábil da depreciação será recebido. Dada a preferência do administrador financeiro por receber mais rapidamente os fluxos de caixa, uma vida curta útil é preferida a uma vida útil mais longa. Contudo, a empresa deve sujeitar-se às exigências da legislação tributária ao determinar a vida útil.
107. Cabe comentar que tal conceito está ligado à questão da depreciação que é objeto de discussão do item III.3.4. – Benefícios fiscais (Somente para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) deste relatório.
108. No Brasil, a legislação que rege a questão da depreciação sob aspectos fiscais é estabelecida mediante Instruções Normativas emitidas pela Receita Federal do Brasil, especialmente pelas seguintes:

a. Instrução Normativa SRF nº 162, de 31.12.98, que fixa prazo de vida útil e taxa de depreciação dos bens que relaciona (fl. 12/20);
b. Instrução Normativa SRF nº 130, de 10.11.99, que altera o Anexo I da Instrução Normativa nº 162, de 31.12.1998 (fl. 21); e
c. Instrução Normativa SRF nº 4, de 30.01.85, que fixa prazo de vida útil para fins de depreciação de computadores e periféricos (“hardware”) e o prazo mínimo para amortização de custos e despesas de aquisição e desenvolvimento de logiciais (“software”) (fl. 22).
109. Interessante notar que a questão da depreciação, ainda que ligada à questão fiscal, está intimamente ligada à duração dos bens e à sua vida útil. Neste sentido, com relação ao tema Depreciação de bens do ativo imobilizado, manifesta-se a Receita Federal do Brasil em seu sítio da Internet 
 por meio de respostas dadas a diversos questionamentos (fls. 23/25). Chamamos a atenção para os mais relevantes:
Pergunta: Em que consiste a depreciação de bens do ativo imobilizado ?

Resposta: A depreciação de bens do ativo imobilizado corresponde à diminuição do valor dos elementos ali classificáveis, resultante do desgaste pelo uso, ação da natureza ou obsolescência normal. (...)
Pergunta: Como deve ser fixada a taxa anual de depreciação ?

Resposta: Regra geral, a taxa de depreciação será fixada em função do prazo durante o qual se possa esperar a utilização econômica do bem, pelo contribuinte, na produção dos seus rendimentos (RIR/1999, art. 310)

(...)

A taxa de depreciação aplicável a cada caso é obtida mediante a divisão de 100% (cem por cento) pelo prazo de vida útil, em meses, trimestres ou em anos, apurando-se assim a taxa mensal, trimestral ou anual a ser utilizada. (grifos nossos)

110. Como se observa, os conceitos estabelecidos pela Receita Federal com relação à vida útil dos bens, apesar de utilizados com efeitos fiscais, têm aplicação imediata para os propósitos do estudo de viabilidade objeto dos presentes autos. 

111. Interessante notar, também, que até mesmo a questão da utilização diferenciada de um determinado bem também foi contemplada pela Receita Federal, senão vejamos: 

Pergunta: Como proceder quando a taxa de depreciação efetivamente suportada pelos bens da pessoa jurídica divergir da normalmente admissível, tenha sido, ou não, fixada, para efeitos fiscais, pela SRF ?

Resposta: A legislação do imposto sobre a renda leva em consideração na fixação do prazo de vida útil admissível para cada espécie de bem as condições normais ou médias de sua utilização, ficando, todavia, assegurado ao contribuinte o direito de computar a quota efetivamente adequada às condições de depreciação de seus bens, desde que faça a prova dessa adequação quando adotar taxa superior à usualmente admitida, mediante laudo do Instituto Nacional de Tecnologia ou de outra entidade oficial de pesquisa científica ou tecnológica (RIR/1999, art. 310, §§ 1º e 2º). (grifos nossos)
112. Alguns tempos de vida útil típicos são relacionados na tabela seguinte:

	Bem
	Prazo de vida útil (anos)
	Taxa anual de depreciação (%)

	Veículos automóveis de passageiros
	5 
	20%

	Móveis e utensílios
	10 
	10%

	Motocicletas
	4
	25%

	Computadores e periféricos 
	5
	20%

	Programas de Informática 

	5
	20%


113. A nosso ver, a estimação do tempo de vida útil dos bens a serem adquiridos ou locados deve ser feita com base nos valores previstos pelos normativos da SRF mencionados, para efeito do estudo de viabilidade a ser elaborado pela jurisdicionada. Lembre-se, mais uma vez, que a Receita Federal leva em consideração as condições normais ou médias de utilização de cada um dos bens relacionados nas INs indicadas.
114. Caso a jurisdicionada entenda que o tempo de vida útil do bem seja diferente daquele preconizado pela SRF, pode utilizar aquele que entenda ser o correto, desde que motive adequadamente sua opção, fazendo acompanhar toda documentação que fundamentou sua convicção. Deve ser alertada, contudo, mais uma vez, para o aspecto da economicidade, conforme relatado no item II.2 deste relatório. 
115. Outro aspecto que deve ser abordado com relação ao tempo de duração dos fluxos de caixa diz respeito ao prazo de vigência contratual da locação, caso se comprove ser a melhor opção. Por questão de coerência, faz-se necessário compatibilizar o prazo de vigência que constará do edital de licitação e do contrato com aquele previamente adotado no estudo de viabilidade elaborado pela jurisdicionada, sob pena de o estudo de viabilidade não haver estimado a real intenção do gestor. 

116. Assim, o prazo inicial de vigência contratual, acrescido das possíveis prorrogações contratuais 
, deverá ser igual àquele adotado previamente no estudo de viabilidade como tempo de duração dos fluxos de caixa.  

117. Por fim, chamamos a atenção para o fato de que os tempos de vida útil devem ser estimados individualmente para cada bem, evitando-se agrupar bens que possuam tempos de vida distintos. 
III.2.2 – Taxa de juros de desconto dos fluxos de caixa
118. Ao montar os fluxos de caixa das opções de aquisição e de locação deve-se adotar uma taxa de juros que servirá para efetuar o desconto de todas as parcelas componentes dos referidos fluxos para o instante zero (0) (Valor Presente).

119. Sobre esta taxa de juros explicam Souza e Clemente 
, verbis:
“Retornando à questão original de qual deva ser o valor da taxa “i” para ser usada no processo de descapitalização do fluxo de caixa, fica evidente que essa taxa deve ser a TMA da empresa. 

(...)


Entende-se como Taxa de Mínima Atratividade a melhor taxa, com baixo grau de risco, disponível para aplicação do capital em análise. A decisão de investir sempre terá pelo menos duas alternativas para serem avaliadas: investir no projeto ou “investir na Taxa de Mínima Atratividade”. Fica implícito que o capital para investimento não fica no caixa mas, sim, aplicado à TMA.

(...)

A base para estabelecer uma estimativa da TMA é a taxa de juros praticada no mercado. As taxas de juros que mais impactam a TMA são: Taxa Básica Financeira (TBF); Taxa Referencial (TR); Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC)
(...)”. (grifos nossos)
120. Destaque-se que o termo Custo de Oportunidade é utilizado corriqueiramente na literatura pertinente com a mesma conotação de Taxa Mínima de Atratividade. 
121. Os mencionados autores afirmam, também, que “O entrelaçamento das diversas taxas de captação e de aplicação existentes no mercado confirmam a dificuldade de estabelecer um valor exato para a Taxa de Mínima Atratividade (TMA) a ser usada na descapitalização do fluxo esperado de benefícios de um projeto de investimento.”.
122. Para efeito do estudo de viabilidade a ser preparado pela jurisdicionada, entendemos que o ideal seria utilizar um valor médio que pudesse refletir as taxas de juros de captação praticadas pelas instituições financeiras atuantes no mercado brasileiro. Neste sentido, a taxa de juros básica da economia brasileira (taxa Selic), afigura-se como a mais indicada a ser utilizada.

123. Conforme conceito constante no sítio do Banco Central do Brasil (www.bcb.gov.br) a definição da taxa Selic é: 
É a taxa apurada no Selic 
, obtida mediante o cálculo da taxa média ponderada e ajustada das operações de financiamento por um dia, lastreadas em títulos públicos federais e cursadas no referido sistema ou em câmaras de compensação e liquidação de ativos, na forma de operações compromissadas. Esclarecemos que, neste caso, as operações compromissadas são operações de venda de títulos com compromisso de recompra assumido pelo vendedor, concomitante com compromisso de revenda assumido pelo comprador, para liquidação no dia útil seguinte. Ressaltamos, ainda, que estão aptas a realizar operações compromissadas, por um dia útil, fundamentalmente as instituições financeiras habilitadas, tais como bancos, caixas econômicas, sociedades corretoras de títulos e valores mobilários e sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários.
124. Como visto, a taxa Selic se origina de taxas de juros efetivamente praticadas no mercado. Os valores da taxa Selic podem ser obtidos no sítio do Banco Central do Brasil 
, mediante consulta ou acesso a planilha Microsoft Excel contendo valores históricos da taxa, conforme exemplificado à fl. 26.
125. Em resumo, a jurisdicionada deverá utilizar o valor mensal da taxa Selic mais recente disponível no sítio do Banco Central do Brasil, para efeito de descapitalização dos fluxos de caixa das opções de aquisição e de locação, com a intenção de calcular os respectivos Valores Presentes Líquidos. 

126. Cumpre apenas lembrar que, conforme comentado nos §§ 77/78, neste estudo considera-se que a taxa i seja constante ao longo do período de capitalização, adotando como referência neste trabalho o período mensal e por conseqüência taxas de juros efetivas mensais, ou seja, com capitalização mensal. O regime de capitalização, por sua vez, é o regime de juros compostos, no qual a taxa de juros incide sempre sobre o capital atualizado, isto é, sobre o capital original acrescido dos juros acumulados até o início do período considerado.
III.2.3 – Inflação 
127. Outro elemento que deve ser levado em consideração no estudo de viabilidade entre as opções de aquisição e locação é a inflação. 

128. A inflação exerce enorme impacto sobre a economia porque corrói o poder de compra da moeda. Apesar de, no Brasil, seus efeitos terem sido reduzidos a patamares aceitáveis ao longo dos últimos anos, entende-se que qualquer estudo que pretenda contemplar projetos com duração de vários anos deverá incluir este fator em sua análise.

129. Conforme mencionam Weston e Brigham 
:

“Se a inflação é esperada, mas essa expectativa não é incluída nos fluxos de caixa previstos, conforme é mostrado na Tabela 15.2, então o VPL calculado será incorreto – ele será viesado para baixo. (...) É bastante fácil evitar o viés da inflação – simplesmente inclua as expectativas inflacionárias nos fluxos de caixa empregados na análise. Em outras palavras, ao elaborar uma tabela como a Tabela 15.2, simplesmente reflita a inflação esperada nas cifras da receita e de custo e, então, nas projeções do fluxo de caixa líquido anual – e o VPL não será viesado.” (grifos nossos)
130. A idéia básica, então, é a de que sejam aplicadas as correções relativas às expectativas de inflação a todas as parcelas dos fluxos de caixa afetadas. Eventualmente, as pesquisas realizadas pela jurisdicionada podem trazer valores que já incorporem a expectativa inflacionária. Neste caso, caberá à jurisdicionada verificar se o índice adotado pela empresa proponente está adequado e se os níveis de expectativa inflacionária estão em conformidade com os recentes dados oficiais publicados. 
131. Lembre-se que estamos elaborando fluxos de caixa projetados para o futuro e, portanto, trabalhamos com taxas de inflação esperadas no futuro e não com as taxas experimentadas no passado.

132. Neste sentido, cabe mencionar que as expectativas de inflação futura estão fortemente relacionadas, mas não perfeitamente, com as taxas experimentadas no passado recente. Por isso, é importante levar em consideração o nível de variação recente, para mais ou para menos, dos valores associados ao índice de inflação adotado, divulgados para os meses imediatamente anteriores. 

133. De todo modo, deve-se trabalhar com taxas de inflação anualizadas e, se possível, para os doze meses imediatamente anteriores à época da elaboração do estudo de viabilidade. Neste sentido, o sítio Internet do Banco Central do Brasil provê diversas tabelas afins na opção Início / Economia e finanças / Indicadores de conjuntura / Indicadores econômicos / Capítulo I – Conjuntura Econômica (ex. fl. 27).
134. A este propósito, cabe lembrar que a periodicidade do reajustamento das parcelas do fluxo de caixa é anual, sendo nula a sua aplicação em um tempo inferior, conforme dispõe o art. 28, § 1º, da Lei Federal nº 9.069/95 
 que dispõe sobre o Plano Real. 
135. Assim, utilizando valores passados do índice de inflação escolhido, poder-se-á estimar mais apropriadamente a expectativa de inflação para cada período de 12 meses dos fluxos de caixa da aquisição e da locação, sendo que no primeiro grupo de 12 meses não há que se considerar a inflação por tratar-se do primeiro ano de vigência do futuro contrato.
136. Quanto ao índice a ser utilizado no balizamento das estimativas de inflação presentes no estudo de viabilidade, ressaltamos que deve ser o mesmo que a jurisdicionada elegerá como índice de reajuste monetário anual a ser contemplado no edital de licitação e, conseqüentemente, no futuro contrato.

III.2.4 – Custos Administrativos
137. Diversas atividades administrativas são comuns aos processos de aquisição e de locação de um bem, estando, em geral, associadas ao consumo de recursos humanos 
 e de recursos materiais 
. É bom destacar que, neste tópico, não são tratados os custos de manutenção específicos, que serão abordados em tópicos próprios III.3.3.1 e II.4.3 (fluxos de caixa da aquisição e da locação). 
138. Algumas das atividades administrativas mencionadas ocorrem apenas na fase inicial do processo de aquisição ou de locação, tais como aqueles associados à:

a. pesquisa inicial de preços; 

b. elaboração de estudos de viabilidade;

c. elaboração e acompanhamento do edital de licitação;

d. recebimento de material;

e. tombamento inicial dos bens.
139.  Outras têm caráter permanente e ocorrem ao longo de todo o período em que o bem estiver sendo utilizado, dentre os quais:

a. gerência do contrato firmado com a empresa fornecedora e com a empresa mantenedora;

b. controle patrimonial.
140. Todas elas, também, fazem uso de insumos básicos tais como energia elétrica, água, material de expediente, dentre outros.

141. Ao refletir sobre a participação de tais custos nos fluxos de caixa a serem elaborados é importante considerar dois aspectos.

142. Primeiro, deve-se considerar que tais custos não são claramente conhecidos pela Administração Pública, vez que não há sistema de controle de centros de custos 
 que permita apropriar e identificar os custos de cada área, setor ou departamento. Tampouco se discrimina custos a nível de atividade. Assim, smj, entende-se que, atualmente, para os fins do estudo de viabilidade de que tratam os autos, seria inviável exigir da Administração que identificasse os custos relacionados às atividades inerentes aos processos de aquisição ou locação de bens.

143. Em segundo lugar, deve-se considerar que os custos administrativos relacionados às atividades de aquisição e locação possuem mesma ordem de grandeza, haja vista a necessidade, em ambos os casos, da existência de estrutura administrativa capacitada a gerenciar qualquer uma das duas opções.

144. Neste sentido, informações constantes de alguns dos estudos encaminhados pelas jurisdicionadas a esta Corte de Contas, no caso específico de bens de TI, dando conta de que a opção da locação elimina procedimentos administrativos tais como especificação técnica de hardware, software e suprimento, pesquisa de mercado e cotações, processo licitatório, controle de recebimento e conferência do material, dentre outros, evidenciam, além de um aparente desconhecimento das atividades próprias da Administração Pública, uma clara preferência por aquela opção.
145. Destaque-se, neste particular, que a gestão de Tecnologia de Informação tem importância cada vez maior na estrutura organizacional, vez que lida com informações relacionadas ao planejamento estratégico do órgão, vitais à sua operação. 

146. Neste sentido, independentemente da opção que seja adotada, aquisição ou locação, a figura dos gestores de TI pertencentes ao quadro de pessoal sempre deverá existir. A este respeito, inclusive, manifestou-se o Tribunal de Contas da União, mediante o item 9.4 do Acórdão 140/05 – Plenário (23/02/05) e respectivo voto condutor:

Acórdão 140/2005 – Plenário
9.4. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo que adote providências para realizar, por intermédio das unidades técnicas competentes, auditoria nos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo com vistas a avaliar a estrutura de recursos humanos dos respectivos setores de informática, verificando se o quantitativo e a qualificação dos servidores são suficientes ao desempenho das atribuições da área e ao atendimento das necessidades das demais unidades integrantes do órgão, sobretudo se as atividades ligadas ao planejamento estratégico de informática, à coordenação, à fiscalização e ao controle das ações do setor são executadas com eficiência e eficácia e, ainda, se essas atividades estão acometidas a servidores do órgão, entre outros aspectos considerados relevantes na fase de planejamento dos trabalhos; (grifo nosso)
Voto do Ministro Relator
(...)

90. A meu ver, a carência de recursos humanos é o fator mais crítico na desestruturação da área de informática, como ficou demonstrado no caso do Ministério da Agricultura, que chegou ao ano de 1998 com apenas dois técnicos em sua lotação (item 10 retro). É a falta de pessoal que desencadeia a paralisia do setor, levando a uma série de outros problemas como a existência de sistemas sem manutenção, a demora em substituir equipamentos obsoletos, etc.

91. É certo que há amparo em lei para que se busque atenuar as deficiências de pessoal por meio da terceirização de diversas atividades, como o desenvolvimento de sistemas e o suporte ao usuário, entre outras. Lembre-se, contudo, que, antes de se desenvolver os sistemas, é necessário especificá-los; antes de se licitar a prestação de serviços de informática, é necessário elaborar um projeto básico que atenda aos interesses da Administração; antes de se dar por executado um contrato, é necessário que se tenha realizado seu acompanhamento e fiscalização; e, antes que todas essas tarefas se iniciem, é necessário formular um planejamento estratégico, que oriente as ações do setor.

92. Existe, pois, um núcleo de atividades de informática que são estratégicas: ou porque lidam com informações privilegiadas, ou porque tratam da fiscalização dos contratos, ou porque delas depende o funcionamento do próprio setor e das demais unidades que utilizam seus serviços, ou porque envolvem a tomada de decisão sobre a realização de despesas de vulto na aquisição de bens e contratação de serviços. Quando essas atividades não são regularmente executadas, as chances de serem causados prejuízos à Administração aumentam consideravelmente. Portanto, não é razoável que esses encargos sejam exercidos por servidores sem qualificação ou, dado o conflito de interesses, sejam “delegados” a pessoal terceirizado em razão das deficiências no quadro do órgão público. (grifos nossos)
147. Enfim, para efeitos práticos, entende-se dispensável a inclusão dos custos administrativos comuns às duas opções (aquisição e locação), mencionados neste tópico, nos fluxos de caixa da aquisição e da locação, até porque os benefícios de sua inclusão não justificariam os esforços de sua quantificação. Na verdade, o objetivo do estudo de viabilidade econômica é dotar a jurisdicionada de uma ferramenta de seleção que seja de fácil manipulação e garanta resultados confiáveis. 
148. De todo modo, se feitas pelo gestor, eventuais inclusões dos citados custos nos fluxos de caixa deverão observar a necessidade de comprovação documental individual dos valores dos itens que sejam incluídos, analogamente à exigência descrita no item II.3 deste relatório. Deverão observar, também, analogamente aos termos explanados no item III.5.1 deste relatório, o registro dos tipos de custos mencionados neste tópico em ambos os fluxos de caixa, sempre que for cabível, para efeitos de comparação 
.

III.3 – Identificação das entradas e saídas do fluxo de caixa da AQUISIÇÃO
149.  
No caso da opção de aquisição, identificamos, a princípio, os seguintes elementos componentes do fluxo de caixa:
	Entrada ou Saída 

(+ / -)
	Mês
	Rubrica 


	(v. n. de rodapé 
)
	0
	-

	-
	1
	Valor de Aquisição *

	-
	1
	Custos Iniciais

	-
	1 até n 

(v. n. rodapé 
)
	Custos Mensais

	+
	1 até n
	Benefícios fiscais 

(EP / SEM) 

(v. n. rodapé 
)

	+
	n
	Valor de Revenda *


III.3.1 – Valor de aquisição (informação obrigatória)
150. É o principal item do fluxo de caixa de aquisição, para o qual o gestor deverá buscar informações junto ao mercado. Para Gitman 
, o entendimento sobre tal parcela é o seguinte:

“Como custo de aquisição entende-se todo o dispêndio incorrido para a utilização do bem, tais como impostos, seguros de transporte, gastos com instalações etc.”
151. Neste sentido, a pesquisa de preços a ser realizada pelo gestor deve almejar obter um valor de aquisição o mais próximo possível do real valor praticado no mercado. Para tanto, dentre outros aspectos, deve-se observar o seguinte:
a. o valor de aquisição do bem deve ter por base ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores diferentes, contendo informações sobre as empresas consultadas, tais como nome da empresa, CGC, endereço físico, telefones para contato, nome dos representantes, dentre outras;
b. caso estejam disponíveis, recomenda-se consultar valores de atas de registro de preços de aquisição já existentes;

c. sítios que contemplam pregões eletrônicos 
 devem ser utilizados como fonte de pesquisa de preços. Os pregões realizados de forma eletrônica (Internet) abrem oportunidade para participação de empresas com sede em outros estados, tendendo a aumentar a concorrência e diminuir os preços finais.
152. Importante notar que deverão ser observados os princípios descritos no item II.2 deste relatório, relativos à questão de eficiência e economicidade, em especial à questão do ganho em escala.

153. Outro aspecto relevante é a questão da comprovação documental das pesquisas efetuadas, em conformidade com o que foi descrito no item II.3 deste relatório.

154. Por fim, frisa-se que na pesquisa de preços o gestor deve observar o previsto pelo §1º, art. 23 da Lei de Licitações 
, cabendo a ele agrupar os bens de modo a obter as melhores condições para a Administração.
III.3.2 – Custos Iniciais (informação opcional)
155. Este item deve ser utilizado caso existam outros dispêndios iniciais que porventura não possam estar incluídos como valor de aquisição, descritos no item anterior III.3.1.  
III.3.3 – Custos mensais (informação opcional)
156. Refere-se aos custos mensais associados à efetiva aquisição do bem sob análise. Normalmente são custos associados à manutenção do bem adquirido. 

III.3.3.1 – Custos mensais de manutenção do bem adquirido (informação opcional)
157. Ao realizar o estudo de viabilidade, a jurisdicionada deve avaliar, no caso do fluxo de caixa da aquisição, que tipo de manutenção seria mais adequada às suas condições operacionais atuais, levando-se em conta aspectos relacionados à sua estrutura organizacional e financeira, dentre outros.
158. Neste sentido, ao montar o fluxo de caixa da aquisição, a jurisdicionada deverá optar entre as hipóteses de manutenção terceirizada ou de manutenção com recursos próprios.
159. 1. No caso da opção pela manutenção terceirizada, a jurisdicionada deverá realizar pesquisa de mercado, considerando as especificidades do tipo de manutenção requerida bem como a quantidade de equipamentos a ser manutenida. Conforme mencionado para o item III.3.1 – Valor de Aquisição, a pesquisa de preços realizada pelo gestor deve almejar obter um valor de manutenção o mais próximo possível do real valor praticado no mercado. Para tanto, o valor de manutenção do bem deve ter, por base, ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores diferentes. 

160. Muito importante considerar, no caso da aquisição, a questão da garantia. De modo geral, a garantia que acompanha o produto isenta aquele que o adquiriu de efetuar quaisquer desembolsos durante o tempo de sua vigência, garantindo a substituição ou conserto do equipamento. 

161.  Assim, via de regra, as despesas mensais com manutenção terceirizada somente deverão ser registradas no fluxo de caixa da aquisição após o término da garantia do produto. Se assim, por exemplo, a garantia do bem adquirido for total para um período de 24 meses, as despesas de manutenção só deverão ser registradas no fluxo de caixa a partir do 25º mês. Porém, há que se analisar, caso a caso, as condições da garantia ofertada. 

162. Ressalte-se, ainda, que diversos equipamentos, especialmente bens de informática, atualmente podem ser adquiridos com a opção de garantia estendida 
. Ou seja, além da garantia normal de um ou dois anos, para a maioria dos equipamentos, é possível optar por uma garantia adicional de até dois anos mediante a contrapartida de um certo valor, que deverá ser registrado no fluxo de caixa no(s) mês(es) próprios. Tal garantia normalmente cobre qualquer defeito não provocado intencionalmente pelo usuário, garantindo a substituição ou conserto do equipamento. Ela entra em vigor no dia seguinte ao término da garantia estabelecida pelo fabricante, com vigência para o período estendido contratado.

163. O custo associado à garantia estendida deve, de preferência, ser explicitado de forma isolada, sem que esteja embutido no custo de aquisição do equipamento. Dessa forma, será possível comparar aquisições com garantia estendida e aquisições com manutenção terceirizada contratada para o mesmo período.

164. Destaque-se que, para efeitos de comparação dos fluxos de caixa de aquisição e de locação é importante que haja equivalência nas condições de manutenção, nos termos explanados no item III.5.1 deste relatório. Por exemplo, no caso da aquisição, se a proposta pesquisada de manutenção terceirizada previr a substituição temporária de até n equipamentos que sejam retirados para manutenção é recomendável que haja previsão assemelhada na proposta pesquisada de locação.
165. Conforme mencionado para o item III.3.1 – Valor de Aquisição, também deverão ser observados os princípios descritos no item II.2 deste relatório, relativos à questão de eficiência e economicidade, em especial à questão do ganho em escala, bem como a questão da comprovação documental das pesquisas efetuadas, em conformidade com o que foi descrito no item II.3.

166. 2. No caso da opção pela manutenção própria, a jurisdicionada deverá levantar todos os possíveis dispêndios a serem realizados com manutenção,  excetuados aqueles descritos no item III.2.4 – Custos Administrativos.
167. Se a jurisdicionada já dispõe de uma estrutura de manutenção para o tipo do bem que está sendo adquirido, as despesas a serem estimadas são de mais fácil mensuração, haja vista a existência de um histórico de informações. Todavia, no caso, de se aventar a possibilidade de implantar uma estrutura própria de manutenção nova, as dificuldades de estimação serão maiores.
168. Tendo em vista a diversidade de itens relacionados à opção de manutenção própria e as possíveis dificuldades de estimação dos custos correspondentes, entende-se conveniente que a jurisdicionada, neste caso específico, elabore dois fluxos de caixa de aquisição, para efeito de avaliação: um com opção pela manutenção própria e outro com opção pela manutenção terceirizada. Tal exigência vale no caso de já haver ou de não haver estrutura própria prévia de manutenção. Nesta situação, então, haveriam três fluxos de caixa a ser comparados entre si (VPLs): dois de aquisição e um de locação. 
169. Importante alertar para a necessidade de comprovação documental individual dos valores dos itens que sejam incluídos no fluxo de caixa, analogamente à exigência descrita no item II.3 deste relatório.
170. Deve-se lembrar também que, para efeitos de comparação dos fluxos de caixa de aquisição e de locação, é importante que haja equivalência nas condições de manutenção em todos os casos, nos termos explanados no item III.5.1 deste relatório. 
III.3.4. – Benefícios fiscais (Somente para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (informação opcional)
171. Inicialmente, cabe lembrar a conceituação de depreciação, conforme visto no § 109, segundo a Receita Federal:
“A depreciação de bens do ativo imobilizado corresponde à diminuição do valor dos elementos ali classificáveis, resultante do desgaste pelo uso, ação da natureza ou obsolescência normal”.
172. O cálculo da depreciação também consta das explicações naquele mesmo parágrafo: 
 
“Regra geral, a taxa de depreciação será fixada em função do prazo durante o qual se possa esperar a utilização econômica do bem, pelo contribuinte, na produção dos seus rendimentos (RIR/1999, art. 310)

(...)

A taxa de depreciação aplicável a cada caso é obtida mediante a divisão de 100% (cem por cento) pelo prazo de vida útil, em meses, trimestres ou em anos, apurando-se assim a taxa mensal, trimestral ou anual a ser utilizada.”
173. Enfim, a Instrução Normativa SRF nº  162, de 31/12/98 (fl. 12) define que, em termos de apuração do resultado do exercício 
, as empresas podem realizar o lançamento sistemático das parcelas de depreciação contra as receitas do exercício, nos seguintes termos: 
“Art. 1º A quota de depreciação a ser registrada na escrituração da pessoa jurídica, como custo ou despesa operacional, será determinada com base nos prazos de vida útil e nas taxas de depreciação constantes dos anexos: (...)”
174. Adicionalmente, Instrução Normativa nº 4, de 30/01/85 (fl. 22), fixa os prazos para fins de depreciação de computadores e periféricos (hardware) e de amortização de custos de logiciais (software), verbis:
“(...) RESOLVE:

I – Fixar em cinco anos o prazo de vida útil admissível para fins de depreciação de computadores e periféricos (“hardware”);

II – Fixar em cinco anos o prazo mínimo admissível para amortização de custos e despesas de aquisição e desenvolvimento de logiciais (“software”), utilizados em processamento de dados.”
175. Cabe esclarecer que, ao registrar na contabilidade a parcela de depreciação como custo ou despesa operacional, ocorre a redução da base de incidência de dois tributos (Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), resultando em diminuição dos valores a serem pagos pela empresa com este propósito. 
176. A idéia básica implícita neste mecanismo 
 é a de que, constituindo-se um fundo que acumule os valores economizados, haja condições para que a empresa possa adquirir um bem similar, ao final da vida útil do primeiro. 
177. Para os fins do estudo de viabilidade proposto nos autos, esta redução deve ser registrada como uma entrada no fluxo de caixa da aquisição.
178. Todavia, note-se que a parcela descrita neste tópico somente se aplica às empresas públicas e sociedades de economia mista, em razão da imunidade tributária que usufrui a administração direta, bem como as autarquias e fundações instituídas pelo Poder Público. Neste sentido, Zanella Di Pietro 
 comenta: 

“A imunidade tributária relativa aos impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços, referida no art. 150, VI, a 
, da Constituição, estende-se expressamente às autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, conforme § 2º do mesmo dispositivo. Note-se que, pela forma como se referiu às fundações, foram alcançadas as de direito público e as de direito privado.” (grifos do original)
179. Além disso, conforme limita o inciso III, art. 13 da Lei nº 9.249, de 26/12/95 
, que altera a legislação do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, bem como da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, deve-se observar que tal benefício só se aplica às despesas com depreciação e amortização intrinsecamente relacionadas com a produção ou comercialização dos bens e serviços. 

180. Com relação à alíquota do Imposto de Renda incidente sobre as pessoas jurídicas, a mesma lei estabelece: 
“Art. 3º A alíquota do imposto de renda das pessoas jurídicas é de quinze por cento.” (grifo nosso)
181. Já com relação à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a lei nº 7.689, de 15/12/88, que institui Contribuição Social Sobre o Lucro das pessoas jurídicas, estabelece o seguinte: 
“Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda. 

Art. 3o  A alíquota da contribuição é de: (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)

         I – 15% (quinze por cento), no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização e das referidas nos incisos I a VII, IX e X do § 1o do art. 1o da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro de 2001; e (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)

        II – 9% (nove por cento), no caso das demais pessoas jurídicas. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)

 Art. 4º São contribuintes as pessoas jurídicas domiciliadas no País e as que lhes são equiparadas pela legislação tributária.” (grifos nossos)
182. As pessoas referenciadas da Lei Complementar nº 105, de 10/01/01, são as instituições financeiras elencadas a seguir, para as quais incide a alíquota de 15% no caso da CSSL: 
“Art. 1o As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados.

        § 1o São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei Complementar:

        I – os bancos de qualquer espécie;

        II – distribuidoras de valores mobiliários;

        III – corretoras de câmbio e de valores mobiliários;

        IV – sociedades de crédito, financiamento e investimentos;

        V – sociedades de crédito imobiliário;

        VI – administradoras de cartões de crédito;

        VII – sociedades de arrendamento mercantil;

        (...)

        IX – cooperativas de crédito;

        X – associações de poupança e empréstimo;”
        (...)
183. Enfim, para efeito de cálculo da parcela a ser registrada no fluxo de caixa da aquisição, deve-se seguir as seguintes etapas:

a. Inicialmente, encontra-se a taxa percentual de depreciação anual do bem a ser adquirido, em conformidade com as instruções normativas da SRF relacionadas no § 108;
b. aplica-se a taxa de depreciação sobre o valor de aquisição, encontrando o valor da depreciação anual;
c. aplicam-se as alíquotas devidas de IR e de CSLL sobre o valor de depreciação anual, encontrando-se o valor a ser registrado no fluxo de caixa como entradas (valor positivo) ao final de cada ano, no mês de nº 12, mês de nº 24, mês de nº 36, e assim por diante, tantos quantos forem os anos de vida útil do bem a ser adquirido. 
III.3.5 - Valor de Revenda (informação obrigatória)
184. O valor de revenda do bem não deve ser confundido com valor contábil do mesmo, ou seja, o valor de aquisição diminuído de sua depreciação. Na verdade, o valor de revenda do bem será o valor que o mesmo possuirá junto ao mercado ao final de sua vida útil, dadas suas condições físicas e sua obsolescência tecnológica.

185. No caso em questão, ocorre o que Souza e Clemente 
 denominam de depreciação econômica. Os autores diferenciam os dois tipos de depreciação da seguinte forma:

“A depreciação econômica se distingue da depreciação contábil porque esta é um valor calculado de forma a atender ao que estabelece a legislação do Imposto de Renda, com pouca ou nenhuma ligação com o valor de mercado dos bens. A depreciação econômica, ao contrário, refere-se à perda de valor de mercado e, por isso, em geral, é de difícil mensuração.”  
186. Muitos estudos de economicidade utilizam, erroneamente, o valor contábil como referência do valor que poderá ser obtido na venda do ativo. Partindo desse argumento, um veículo automotor, por exemplo, não teria valor algum após cinco anos 
, o que normalmente não reflete a realidade. No entanto, a própria ciência contábil define que o bem pode apresentar valor residual 
, ou seja, mesmo após a total depreciação o bem pode ter um valor de revenda que deve ser considerado.

187. Para analisar o valor residual de um bem deve ter-se em mente condições de manutenção adequadas. É comum verificar, na administração pública, veículos leiloados por valores irrisórios, como se fossem sucatas, devido às suas péssimas condições de manutenção. Esta situação ocorre em razão da falta de políticas de manutenção adequadas. 
188. De todo modo, para efeitos do estudo de viabilidade, deve-se estimar o valor de revenda do bem pelo seu atual valor de mercado, em condições de final da vida útil, considerando que o bem tenha recebido manutenção adequada. Neste sentido, lembre-se que os valores de manutenção estão sendo registrados no fluxo de caixa da aquisição, na forma descrita no item III.3.3.1. Ressalte-se, também, que o valor de revenda deverá ser registrado no último mês do fluxo de caixa da aquisição. 
189. Quanto aos custos envolvidos na venda, entendemos que recaiam no caso dos custos administrativos descritos em maiores detalhes no item III.2.4, razão pela qual não devem ser levados em consideração no estudo de viabilidade.
III.4 – Identificação das entradas e saídas do fluxo de caixa da LOCAÇÃO
190. No caso da opção de locação, identificamos, a princípio, os seguintes elementos componentes do fluxo de caixa:

	Entrada ou Saída 

(+ / -)
	Mês
	Rubrica 


	(v. n. de rodapé 
)
	0
	-

	-
	1 até n 

(v. n. rodapé 
)
	Valor de Locação *

	-
	1
	Custos Iniciais

	-
	1 até n
	Custos mensais

	+
	1 até n
	Benefícios fiscais

(EP / SEM)

(v. n. rodapé 
)


III.4.1. – Valor de locação (informação obrigatória)
191. É o principal item do fluxo de caixa de locação, para o qual o gestor deverá buscar informações junto ao mercado. Nesta parcela poderão estar considerados todos os custos envolvidos nos serviços a serem prestados à Administração, inclusive os relativos à manutenção.
192. Como no caso da aquisição, a pesquisa de preços realizada pelo gestor deve almejar obter um valor de locação o mais próximo possível do real valor praticado no mercado, observando-se, dentre outros aspectos, ao seguinte:

a. o valor de locação do bem deve ter, por base, ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores diferentes, contendo informações sobre as empresas consultadas, tais como nome da empresa, CGC, endereço físico, telefones para contato, nome dos representantes, dentre outras;

b.  sítios que contemplam pregões eletrônicos 
 devem ser utilizados como fonte de pesquisa de preços para produtos iguais ou semelhantes. Os pregões realizados de forma eletrônica (Internet) abrem oportunidade para participação de empresas com sede em outros estados, tendendo a aumentar a concorrência e diminuir os preços finais. 

193. Importante notar que deverão ser observados os princípios descritos no item II.2 deste relatório, relativos à questão de eficiência e economicidade, em especial à questão do ganho em escala.

194. Outro aspecto relevante é a questão da comprovação documental das pesquisas efetuadas, em conformidade com o que foi descrito no item II.3 deste relatório.

195. Por fim, frisa-se que na pesquisa de preços o gestor deve observar o previsto pelo §1º, art. 23 da Lei de Licitações 
, cabendo a ele agrupar os bens de modo a obter as melhores condições para a Administração.
 


III.4.2 – Custos Iniciais (informação opcional)
196. Este item deve ser utilizado se porventura existirem dispêndios iniciais.
III.4.3. – Custos mensais (informação opcional)
197. Refere-se a quaisquer custos mensais associados à efetiva locação do bem os quais se deseje explicitar, destacando do valor mensal de locação.
III.4.4 - Benefícios fiscais (Somente para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (informação opcional)
198. Cabe esclarecer que, analogamente ao caso da aquisição, ao registrar na contabilidade os valores mensais de locação como despesas operacionais, ocorre a redução da base de incidência de dois tributos (Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido), resultando em diminuição dos valores a serem pagos pela empresa com este propósito. Sendo assim, a argumentação apresentada nos §§ 177 a 182 aplica-se ao presente item.
199. Para efeito de cálculo da parcela a ser registrada no fluxo de caixa da locação, deve-se aplicar diretamente as alíquotas devidas de IR e de CSLL sobre o valor mensal de locação, encontrando-se o valor a ser registrado no fluxo de caixa como entradas (valor positivo) mensalmente, tantos quantos forem os meses de vida útil do bem a ser adquirido.
III.5 – Considerações adicionais sobre os fluxos de caixa
III.5.1 – Equivalência de condições nos fluxos de aquisição e locação 

200. Ressaltamos que, para efeito de comparação dos fluxos de caixa de aquisição e de locação, é necessário que as condições de fornecimento e manutenção em ambos os casos sejam equivalentes, em razão dos reflexos financeiros por elas geradas nos fluxos de caixa analisados. Condições de fornecimento muito diferenciadas no caso da aquisição e da locação podem inviabilizar a comparação dos fluxos de caixa correspondentes. 
201. Assim, por exemplo, os prazos de entrega e instalação dos bens devem ser equivalentes. Do mesmo modo, as características dos produtos fornecidos em uma opção e outra devem ser as mesmas. Mais relevante torna-se tal premissa quando os bens e correspondentes preços utilizados pela jurisdicionada, para efeito da análise de viabilidade, são obtidos de fornecedores diferentes (aquisição e locação), uma vez que estes podem oferecer bens de marcas diferentes. 
202. No mesmo sentido, as condições de manutenção dos bens adquiridos ou locados no que se refere ao tempo de atendimento a eventuais ocorrências de defeitos bem como aos dias e horários de atendimento devem ser equivalentes nas duas situações. As hipóteses de substituição do bem nos dois casos, por ocasião de manutenção, também devem ser equivalentes.
203. Outras questões não mencionadas podem surgir conforme o tipo dos bens sob análise. Os exemplos citados prestam-se tão somente a ilustrar o conceito básico a ser adotado qual seja o de que as condições de fornecimento nas duas hipóteses, aquisição ou locação, devam ser equivalentes, sob pena de comprometimento do estudo de viabilidade realizado. 

III.5.2 – Diferenças entre os VPL´s dos fluxos de aquisição e locação
204. Uma questão importante diz respeito ao momento de confrontação dos valores presentes líquidos encontrados para os fluxos de caixa da locação e da aquisição. 

205. Os valores presentes líquidos a serem encontrados na situação em estudo via de regra serão negativos, uma vez que refletem fluxos de caixa predominantemente de desembolsos, conforme já mencionado neste relatório. 

206. A regra geral, portanto, é a de que, dos dois valores presentes líquidos negativos encontrados, um para o fluxo da aquisição e outro para o fluxo da locação, o que for menor em termos absolutos representa a situação mais favorável à Administração Pública, pois reflete um desembolso menor (em R$) no instante zero (0). 

207. Entretanto, podem haver situações em que a diferença entre os dois valores encontrados sejam desprezíveis, em valores percentuais e absolutos, demandando do gestor uma avaliação quanto à conveniência e oportunidade de cada uma das opções estudadas. 
208. Variações percentuais pouco significativas entre os VPL´s encontrados, de até 5% por exemplo, deverão ser avaliadas no caso concreto, considerando também a materialidade da diferença entre os VPL´s. Devem os gestores, nesta situação, prover os argumentos necessários em caso de optarem pela opção que apresentar um valor presente líquido absoluto maior. 
III.5.3 – Lidando com a incerteza e com o risco: Análise de Sensibilidade
209. A análise feita até este ponto foi realizada considerando que os parâmetros e valores utilizados para a elaboração dos fluxos de caixa sejam plenamente conhecidos. 
210. Entretanto, alguns destes elementos podem estar sujeitos a variações reais que poderão diferir das estimativas iniciais. Tal situação configura a incerteza ou o risco 
 inerente às operações financeiras.     
211. Assim, considere-se, por exemplo, as previsões feitas inicialmente para a taxa de desconto ou para o comportamento da inflação que influenciarão a composição dos fluxos de caixa da aquisição e da locação. Apenas ao longo da execução contratual é que se confirmarão ou não os valores previstos inicialmente.
212. Também as previsões feitas com relação à vida útil e aos custos de manutenção do bem podem se mostrar super ou subestimadas ao longo da execução do contrato. O valor de revenda do bem, por sua vez, no caso da aquisição, poderá se confirmar ou não ao final da execução contratual, podendo ser maior ou menor que o previsto. Da mesma forma, pode-se estender tal raciocínio para outros componentes do fluxo de caixa.  
213. Não obstante a incerteza e o risco existentes, o gestor tem que decidir, com o auxílio das informações que puder levantar, qual a opção mais vantajosa para a Administração.  
214. Para Souza e Clemente 
 “Estimar os valores (ingressos e desembolsos) e compor o fluxo de caixa representativo de um projeto de investimento com os valores resultantes significa utilizar aproximações ou médias. Para evitar a fragilidade dessa abordagem, recorre-se a técnicas de análise que levem em conta a aleatoriedade dos elementos que compõem o fluxo de caixa de um projeto de investimento.”
215. Segundo aqueles autores, as técnicas mais conhecidas para tratar risco e incerteza são:
a. Análise de Sensibilidade;

b. Geração Analítica da Distribuição de Probabilidade do Valor Presente líquido do Projeto; e

c. Geração Numérica da Distribuição de Probabilidade do Valor Presente Líquido do Projeto.
216. Ressalte-se que as duas últimas técnicas pressupõem que os valores que compõem o fluxo de caixa de um projeto de investimento têm natureza aleatória, o que não se coaduna ao caso presente.
217. A nosso ver, a aplicação da técnica de Análise de Sensibilidade é a mais indicada, uma vez que, segundo os mesmos autores 
:
“(...) A técnica de Análise de Sensibilidade é utilizada para o caso em que há poucos componentes do fluxo de caixa sujeitos a aleatoriedade e o grau dessa aleatoriedade seja baixo. É o caso de pequenas variações na Taxa de Mínima de Atratividade, no investimento Inicial ou nos Benefícios Líquidos Periódicos, ou no prazo do projeto. Por exemplo, pode-se não ter certeza sobre qual taxa de desconto utilizar, mas pode-se esperar que se situe no intervalo de 8% a 10%. (...)” 
218. A aplicação da técnica de Análise de Sensibilidade é simples, consistindo em variar os parâmetros de entrada dos fluxos de caixa, um de cada vez, e proceder o cálculo dos VPL´s correspondentes.
219. Assim, por exemplo, se mantivermos todos os parâmetros constantes e só variarmos o tempo de duração dos fluxos de caixa da aquisição e locação, relacionado ao tempo de vida útil do bem, poderemos calcular o VPL para cada período de tempo (ex. 12 meses, 24 meses, 36 meses, e assim por diante). Desta forma, pode-se analisar o comportamento do VPL em função do tempo de duração do fluxo de caixa.
220. Outro exemplo seria analisar o comportamento do VPL em função da variação da taxa de juros de desconto do fluxo de caixa. Outro ainda, seria analisar o comportamento do VPL em função do valor da locação ou do valor da aquisição ou, até mesmo, do valor de revenda.
221. Segundo os autores, verbis:

“A idéia básica, ao se utilizar a técnica de Análise de Sensibilidade é a de verificar quão sensível é a variação do VPL à variação de um dos componentes do fluxo de caixa. Os parâmetros que, proporcionalmente, provocarem maior variação no VPL serão classificados como sensíveis ou críticos. Esses parâmetros deveriam merecer investigações adicionais para melhorar sua estimativa e, por conseqüência, melhorar também as informações relevantes para a tomada de decisão.(...)” (grifos nossos)
222. Recomenda-se ao gestor que utilize a técnica de Análise de Sensibilidade sempre que, após pesquisadas todas as fontes de informação possíveis, não houver razoável certeza sobre o valor estimado para algum dos componentes do fluxo de caixa. 
IV – Roteiro resumido para elaboração do estudo de viabilidade
223. Ao elaborar o estudo de viabilidade os seguintes aspectos devem ser observados pela jurisdicionada:

	Aspecto
	Referência no relatório

	1. O estudo de viabilidade deve ser feito individualmente, para cada aquisição ou locação concreta a ser realizada, para agrupamento de bens feito segundo sua funcionalidade e vida útil, sendo sua eficácia aplicável somente àquela situação específica, haja vista suas particularidades.
	 II.1 – Necessidade de estudo individualizado e aplicado a situação concreta - §§ 31/37
  

	2. O estudo de viabilidade, em todas as suas etapas, deve observar fielmente os princípios da eficiência e da economicidade e, em particular, a questão do ganho em escala, seja em relação à quantidade de bens a serem adquiridos ou locados ou em relação ao tempo de locação dos bens.
	II.2 – Aspectos atinentes à Administração Pública – eficiência, economicidade, ganhos em escala - §§ 38/46

	3. De modo a garantir a representatividade e a integridade dos estudos de viabilidade a serem realizados pelas jurisdicionadas é fundamental que os valores que servirão de base para os cálculos dos fluxos de caixa sejam acompanhados de efetiva comprovação documental.
	II.3 – Necessidade de comprovação material dos valores utilizados no estudo de viabilidade - §§ 47/48


224.  
Com o objetivo de elaborar o estudo de viabilidade entre aquisição e locação, a tabela a seguir sintetiza as etapas a serem seguidas:

	Etapa
	Referência no relatório

	1. Agrupar bens com mesma funcionalidade e tempo de vida útil, observando o disposto no §1º, art. 23 da Lei de Licitações. 

	2. Preparar-se para utilizar o método do valor presente líquido (VPL), segundo metodologia apresentada nos §§ 70/88 e detalhada a seguir. 

	3. Definir os parâmetros comuns aos fluxos de caixa da aquisição e da locação

	3.a. Definir o tempo de duração dos fluxos de caixa (aquisição e locação):
a.1. expresso em meses;

a.2. igual para os dois fluxos (aquisição e locação);

a.3. estimado com base nos valores de tempo de vida útil previstos pelos normativos da SRF. Caso contrário, a jurisdicionada deve motivar sua opção, fazendo acompanhar toda documentação que fundamentou sua convicção, sendo alertada, contudo, para o aspecto da economicidade (item II.2 do relatório);
a.4. igual ao prazo de vigência que constará no edital de licitação e contrato, incluídas as possíveis prorrogações;  
	III.2.1 – Tempo de duração dos fluxos de caixa - § 90/117

	3.b. Fixar o valor da taxa de juros de desconto dos fluxos de caixa, com base no valor mensal da taxa Selic mais recente disponível no sítio do Banco Central do Brasil;
	III.2.2 – Taxa de juros de desconto dos fluxos de caixa - § 118/126

	3.c. Definir o índice de reajuste monetário e as parcelas dos fluxos de caixa que serão corrigidas, fixando os valores a serem aplicados a cada período de 12 meses, exceto no primeiro ano;
	III.2.3 – Inflação §§ - 127/136

	3.d. Dispensável a inclusão dos custos administrativos comuns às duas opções (aquisição e locação) nos fluxos de caixa. Se feitas pelo gestor, devem ser acompanhadas por comprovação documental individual dos valores dos itens que sejam incluídos, analogamente à exigência descrita no item II.3 do relatório.
	III.2.4 – Custos Administrativos - §§ 137/148

	Lembrete antes de iniciar a etapa 3: Para efeito de comparação dos fluxos de caixa de aquisição e de locação, é necessário que as condições de fornecimento e manutenção em ambos os casos sejam equivalentes, em razão dos reflexos financeiros por elas geradas nos fluxos de caixa analisados. 
	III.5.1 – Equivalência de condições nos fluxos de aquisição e locação - §§ 200/203 


	4. Elaborar um fluxo de caixa que represente as entradas e saídas da OPÇÃO DA AQUISIÇÃO - § 149

	4.a. Definir o valor de aquisição do bem (obrigatório): 

Sinal no fluxo de caixa: - (negativo)
a.1.  mediante ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores, consulta de atas de registro de preços de aquisição já existentes e consulta de sítios que contemplam pregões eletrônicos, todas com comprovação documental, em conformidade com o item II.3 do relatório.

a.2. com atenção aos princípios descritos no item II.2 do relatório, relativos à questão de eficiência e economicidade, em especial à questão do ganho em escala;
	III.3.1 – Valor de aquisição (informação obrigatória) - §§ 150/154


	4.b. Definir outros custos iniciais que não façam parte do valor de aquisição, descritos no item anterior (opcional).
Sinal no fluxo de caixa: - (negativo)
	II.3.2 – Custos Iniciais (informação opcional)- § 155

	4.c. Definir os custos mensais associados à efetiva aquisição do bem sob análise. (opcional)
Sinal no fluxo de caixa: - (negativo)
	III.3.3 – Custos mensais (informação opcional) - § 156

	4.d. Definir os custos mensais de manutenção: (opcional)
Sinal no fluxo de caixa: - (negativo)
d.1. no caso da opção pela manutenção terceirizada: 

d.1.1. mediante ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores diferentes;
d.1.2. somente deverão ser registradas no fluxo de caixa da aquisição após o término da garantia do produto, incluindo a garantia estendida, se houver;

d.2. no caso da opção pela manutenção própria: 
d.2.1. mediante levantamento de todos os possíveis dispêndios a serem realizados com manutenção,  excetuados aqueles descritos no item III.2.4 do relatório (custos administrativos);
d.2.2. neste caso específico, elaborar dois fluxos de caixa de aquisição para efeito de avaliação: um com opção pela manutenção própria e outro com opção pela manutenção terceirizada;
	III.3.3.1 – Custos mensais de manutenção do bem adquirido (informação opcional) - §§ 157/170

	4.e Definir as parcelas relativas a benefícios fiscais (Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (opcional):

Sinal no fluxo de caixa: + (positivo)
e.1. inicialmente, encontra-se a taxa percentual de depreciação anual do bem a ser adquirido, em conformidade com as instruções normativas da SRF relacionadas no § 108 do relatório;

e.2. aplica-se a taxa de depreciação sobre o valor de aquisição, encontrando o valor da depreciação anual;

e.3. aplicam-se as alíquotas devidas de IR e de CSLL sobre o valor de depreciação anual, encontrando-se o valor a ser registrado no fluxo de caixa como entradas (valor positivo) ao final de cada ano, no mês de nº 12, mês de nº 24, mês de nº 36, e assim por diante, tantos quantos forem os anos de vida útil do bem a ser adquirido.
	II.3.4. – Benefícios fiscais (Somente para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (informação opcional) - §§ 171/183 



	4.f Definir o valor de revenda do bem (obrigatório) buscando estimar seu atual valor de mercado, quando no final da vida útil, considerando que o bem tenha recebido manutenção adequada. Tal valor deve ser registrado no último mês do fluxo de caixa da aquisição.
Sinal no fluxo de caixa: + (positivo)
	III.3.5 - Valor de Revenda (informação obrigatória) - §§ 184/189



	5. Elaborar um fluxo de caixa que represente as entradas e saídas da OPÇÃO DA LOCAÇÃO - § 190

	5.a. Definir o valor de locação do bem (obrigatório):

Sinal no fluxo de caixa: - (negativo)
a.1.  mediante ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores e consulta de sítios que contemplam pregões eletrônicos, todas com comprovação documental, em conformidade com o item II.3 do relatório;
a.2. com atenção aos princípios descritos no item II.2 do relatório, relativos à questão de eficiência e economicidade, em especial à questão do ganho em escala;
	III.4.1. – Valor de locação (informação obrigatória) - §§ 191/195



	5.b. Definir os custos iniciais porventura existentes (opcional);
Sinal no fluxo de caixa: - (negativo)
	III.4.2 – Custos Iniciais (informação opcional) - § 196

	5.c. Definir os custos mensais associados à efetiva locação do bem sob análise, os quais se deseje explicitar, destacando do valor mensal de locação (opcional);
Sinal no fluxo de caixa: - (negativo)
	III.4.3. – Custos mensais (informação opcional) - § 197

	5.d. Definir as parcelas relativas a benefícios fiscais (Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (opcional), aplicando diretamente as alíquotas devidas de IR e de CSLL sobre o valor mensal de locação, encontrando-se o valor a ser registrado no fluxo de caixa como entradas (valor positivo) mensalmente, tantos quantos forem os meses de vida útil do bem a ser adquirido.
Sinal no fluxo de caixa: + (positivo)
	III.4.4 - Benefícios fiscais (Somente para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (informação opcional) - §§ 198/199

 


	6.
Calcular os valores presentes líquidos (VPL) dos dois fluxos de caixa mencionados, com o auxílio de uma planilha eletrônica, utilizando a fórmula básica apresentada no § 83 do relatório.

	7.
Confrontar os VPLs encontrados para efeito de escolha da melhor opção, observando o disposto no item III.5.2 do relatório – (III.5.2 - Diferenças entre os VPL´s dos fluxos de aquisição e locação) - §§ 204/208;

	8. Em caso de incertezas quanto à estimação de algum dos componentes dos fluxos de caixa, recomenda-se aplicar a técnica de Análise de Sensibilidade, conforme descrito no item III.5.3 do relatório (III.5.3 – Lidando com a incerteza e com o risco: Análise de Sensibilidade) - §§ 209/222


V – CONCLUSÃO
225. O presente trabalho não tem a pretensão de abordar todos os aspectos relativos à aquisição e locação de bens, mas tão somente almeja estabelecer um conjunto mínimo de parâmetros a serem considerados pelo gestor durante a seleção da opção mais vantajosa para a Administração, bem como um procedimento padrão para a efetiva análise de tais parâmetros.
226. Após a análise de diversas metodologias constantes da literatura própria, optou-se pela do Valor Presente Líquido (VPL) no sentido de auxiliar a jurisdicionada na elaboração do estudo de viabilidade que permita confrontar as opções de aquisição e de locação. 

227. Observando os aspectos elencados no § 223 e seguindo as etapas estabelecidas no § 224, acredita-se que a jurisdicionada disporá de uma ferramenta que lhe possibilite fazer uma escolha mais acertada entre aquelas opções.
228. É bom ressaltar que a abordagem proposta neste relatório não foi testada em campo, e que, poderá estar sujeita a mudanças conforme for sendo utilizada pelas jurisdicionadas e pelo corpo técnico desta Casa, no sentido de seu aperfeiçoamento.  

229. Entretanto, é importante destacar que a parte mais crítica na aplicação deste método é o levantamento das informações pela jurisdicionada. Dados mal estimados, valores de aquisição e de locação mal pesquisados, bem como custos de manutenção arbitrados sem consultas ao mercado gerarão resultados completamente sem significado prático, levando a resultados tendenciosos. Assim, a análise feita pelas unidades técnicas deverá avaliar também estes aspectos.

230. Cumpre destacar, também, que a origem da demanda pela normatização de procedimentos surgiu em função da questão dos bens de Tecnologia de Informação, razão pela qual os exemplos neste relatório estão na maior parte das vezes relacionados a este universo específico. Entretanto, acredita-se que o método proposto possa ser aplicado a outros bens, ressalvadas as características individuais de cada situação.

231. Neste sentido, entende-se que o método seja tão somente um roteiro a seguir, uma ferramenta que permite a confrontação das informações disponíveis de modo ordenado, levando a uma comparação e a uma conclusão final. Entretanto, dada a complexidade e características de cada situação particular, somente as análises realizadas pelas unidades técnicas deste Tribunal estão aptas a validar o procedimento administrativo realizado in concreto. 
232. Às fls. 29 a 36 acostou-se, ainda, dois exemplos hipotéticos de aplicação do roteiro elaborado nos autos, apenas para ilustrar a aplicação e cálculo dos parâmetros descritos. As informações relativas a valor de aquisição, valor de locação, custos de manutenção e valor de revenda, contudo, são meros valores arbitrados, não tratando-se de dados reais. 

233. As planilhas que serviram de base para os cálculos referidos poderão ser disponibilizadas para consulta, sendo úteis para a elaboração de estudos de viabilidade. Neste sentido, acostou-se às fls. 37 a 44 os mesmos exemplos hipotéticos citados, mantendo todos os valores inalterados, exceto pelo valor de locação, que foi ajustado para que os valores presentes líquidos da opção da aquisição e da opção da locação fossem igualados nos dois casos. Este valor é significativo para a análise pois delimita o ponto de encontro das duas opções.  
VI – SUGESTÕES
234. Ante todo o exposto, sugerimos ao Egrégio Plenário que:

I. tome conhecimento dos documentos acostados às fls. 3/44, bem como do estudo técnico realizado, constante da Informação nº 36/08, às fls. 45/96;

II. informe às jurisdicionadas que, para efeito do cumprimento do disposto na Decisão Plenária nº 2517/02, deverão observar a Informação nº 36/08 como normativo orientador, no tocante à elaboração de estudo de viabilidade para seleção entre as opções de aquisição e locação de bens, destacando-se os passos relacionados a seguir: 

A. Ao elaborar o estudo de viabilidade os seguintes aspectos devem ser observados pela jurisdicionada: 

1) O estudo de viabilidade deve ser feito individualmente, para cada aquisição ou locação concreta a ser realizada, para agrupamento de bens feito segundo sua funcionalidade e vida útil, sendo sua eficácia aplicável somente àquela situação específica, haja vista suas particularidades, na forma descrita nos §§ 31 a 37 da Informação nº 36/08;

2)  O estudo de viabilidade, em todas as suas etapas, deve observar fielmente os princípios da eficiência e da economicidade e, em particular, a questão do ganho em escala, seja em relação à quantidade de bens a serem adquiridos ou locados ou em relação ao tempo de locação dos bens, na forma descrita nos §§ 38 a 46 da Informação nº 36/08;
3) De modo a garantir a representatividade e a integridade dos estudos de viabilidade a serem realizados pelas jurisdicionadas é fundamental que os valores que servirão de base para os cálculos dos fluxos de caixa sejam acompanhados de efetiva comprovação documental, na forma descrita nos §§ 47 e 48 da Informação nº 36/08;
B. 
Com o objetivo de elaborar o estudo de viabilidade entre aquisição e locação, as etapas a serem seguidas pelas jurisdicionadas são relacionadas a seguir: 

1)  Agrupar bens com mesma funcionalidade e tempo de vida útil, observando o disposto no §1º, art. 23 da Lei de Licitações;

2)  Preparar-se para utilizar o método do valor presente líquido (VPL), segundo metodologia apresentada nos §§ 70 a 88 da Informação nº 36/08 e detalhada a seguir;
3) Definir os parâmetros comuns aos fluxos de caixa da aquisição e da locação;

a.  Definir o tempo de duração dos fluxos de caixa (aquisição e locação), na forma descrita nos §§ 90 a 117 da Informação nº 36/08, observando que o mesmo deve ser:

a.1. expresso em meses,
a.2. igual para os dois fluxos (aquisição e locação),
a.3. estimado com base nos valores de tempo de vida útil previstos pelos normativos da SRF, mencionados no § 108 da Informação nº 36/08. Caso contrário, a jurisdicionada deve motivar sua opção, fazendo acompanhar toda documentação que fundamentou sua convicção, sendo alertada, contudo, para o aspecto da economicidade abordado nos §§ 38 a 46 da Informação nº 36/08 (item II.2);

a.4. igual ao prazo de vigência que constará no edital de licitação e contrato, incluídas as possíveis prorrogações, na forma descrita nos §§ 115 e 116 da Informação nº 36/08;

b.  Fixar o valor da taxa de juros de desconto dos fluxos de caixa, com base no valor mensal da taxa Selic mais recente disponível no sítio do Banco Central do Brasil, na forma descrita nos §§ 118 a 126 da Informação nº 36/08;

c.  Definir o índice de reajuste monetário e as parcelas dos fluxos de caixa que serão corrigidas, fixando os valores a serem aplicados a cada período de 12 meses, exceto no primeiro ano, na forma descrita nos §§ 127 a 136 da Informação nº 36/08;

d.  É dispensável a inclusão dos custos administrativos comuns às duas opções (aquisição e locação) nos fluxos de caixa, na forma descrita nos §§ 137 a 148 da Informação nº 36/08. Se feitas pelo gestor, devem ser acompanhadas por comprovação documental individual dos valores dos itens que sejam incluídos, analogamente à exigência descrita no item II.3 da Informação nº 36/08 (§§ 47 e 48 da Informação nº 36/08);
e.  Antes de iniciar a etapa 3, deve-se lembrar que, para efeito de comparação dos fluxos de caixa de aquisição e de locação, é necessário que as condições de fornecimento e manutenção em ambos os casos sejam equivalentes, em razão dos reflexos financeiros por elas geradas nos fluxos de caixa analisados, na forma descrita nos §§ 200 a 203 da Informação nº 36/08;
4)  Elaborar um fluxo de caixa que represente as entradas e saídas da OPÇÃO DA AQUISIÇÃO, conforme quadro constante no § 149 da Informação nº 36/08; 

a.  Definir o valor de aquisição do bem (obrigatório), na forma descrita nos §§ 150 a 154 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será negativo (-);
a.1. mediante ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores, consulta de atas de registro de preços de aquisição já existentes e consulta de sítios que contemplam pregões eletrônicos, todas com comprovação documental, em conformidade com o item II.3 da Informação nº 36/08 (§§ 47 e 48 da Informação nº 36/08);
a.2. com atenção aos princípios descritos no item II.2 da Informação nº 36/08 (§§ 38 a 46 da Informação nº 36/08), relativos à questão de eficiência e economicidade, em especial à questão do ganho em escala;  
b.  Definir outros custos iniciais que não façam parte do valor de aquisição, descritos no item anterior (opcional), na forma descrita no § 155 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será negativo (-);
c.  Definir os custos mensais associados à efetiva aquisição do bem sob análise (opcional), na forma descrita no § 156 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será negativo (-); 
d.  Definir os custos mensais de manutenção (opcional), na forma descrita nos §§ 157 a 170 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será negativo (-);

d.1. no caso da opção pela manutenção terceirizada:
d.1.1. mediante ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores diferentes; 

d.1.2. somente deverão ser registradas no fluxo de caixa da aquisição após o término da garantia do produto, incluindo a garantia estendida, se houver;

d.2. no caso da opção pela manutenção própria:

d.2.1.  mediante levantamento de todos os possíveis dispêndios a serem realizados com manutenção, excetuados aqueles descritos no item III.2.4 do relatório (§§ 137 a 148 da Informação nº 36/08);

d.2.2.  neste caso específico, elaborar dois fluxos de caixa de aquisição para efeito de avaliação: um com opção pela manutenção própria e outro com opção pela manutenção terceirizada;

e. Definir as parcelas relativas a benefícios fiscais (Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (opcional), na forma descrita nos §§ 171 a 183 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será positivo (+);

e.1. inicialmente, encontra-se a taxa percentual de depreciação anual do bem a ser adquirido, em conformidade com as instruções normativas da SRF relacionadas no § 108 da Informação nº 36/08;
e.2. aplica-se a taxa de depreciação sobre o valor de aquisição, encontrando o valor da depreciação anual;
e.3. aplicam-se as alíquotas devidas de IR e de CSLL sobre o valor de depreciação anual, encontrando-se o valor a ser registrado no fluxo de caixa como entradas (valor positivo) ao final de cada ano, no mês de nº 12, mês de nº 24, mês de nº 36, e assim por diante, tantos quantos forem os anos de vida útil do bem a ser adquirido;
f.  Definir o valor de revenda do bem (obrigatório) buscando estimar seu atual valor de mercado, quando no final da vida útil, considerando que o bem tenha recebido manutenção adequada. Tal valor deve ser registrado no último mês do fluxo de caixa da aquisição, na forma descrita nos §§ 184 a 189 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será positivo (+);
5) Elaborar um fluxo de caixa que represente as entradas e saídas da OPÇÃO DA LOCAÇÃO, conforme quadro constante no § 190 da Informação nº 36/08; 
a. Definir o valor de locação do bem (obrigatório), na forma descrita nos §§ 191 a 195 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será negativo (-);

a.1. mediante ampla pesquisa de mercado, com no mínimo 3 (três) fornecedores e consulta de sítios que contemplam pregões eletrônicos, todas com comprovação documental, em conformidade com o item II.3 da Informação nº 36/08 (§§ 47 e 48 da Informação nº 36/08);
a.2. com atenção aos princípios descritos no item II.2 da Informação nº 36/08 (§§ 38 a 46 da Informação nº 36/08), relativos à questão de eficiência e economicidade, em especial à questão do ganho em escala;

b. Definir os custos iniciais porventura existentes (opcional), na forma descrita no § 196 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será negativo (-);
c. Definir os custos mensais associados à efetiva locação do bem sob análise, os quais se deseje explicitar, destacando do valor mensal de locação (opcional), na forma descrita no § 197 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será negativo (-);
d. Definir as parcelas relativas a benefícios fiscais (Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista) (opcional), na forma descrita nos §§ 198 e 199 da Informação nº 36/08, observando que o sinal desta parcela no fluxo de caixa será positivo (+), aplicando diretamente as alíquotas devidas de IR e de CSLL sobre o valor mensal de locação, encontrando-se o valor a ser registrado no fluxo de caixa como entradas (valor positivo) mensalmente, tantos quantos forem os meses de vida útil do bem a ser adquirido;
6)  Calcular os valores presentes líquidos (VPL) dos dois fluxos de caixa mencionados, com o auxílio de uma planilha eletrônica, utilizando a fórmula básica apresentada no § 83 da Informação nº 36/08;
7) Confrontar os VPLs encontrados para efeito de escolha da melhor opção, observando o disposto no item III.5.2 (Diferenças entre os VPL´s dos fluxos de aquisição e locação) - §§ 204 a 208 da Informação nº 36/08; 

8)  Em caso de incertezas quanto à estimação de algum dos componentes dos fluxos de caixa, recomenda-se aplicar a técnica de Análise de Sensibilidade, conforme descrito no item III.5.3 (Lidando com a incerteza e com o risco: Análise de Sensibilidade) - §§ 209 a 222 da Informação nº 36/08;

III. dê amplo conhecimento às jurisdicionadas sobre o presente estudo, disponibilizando-o, inclusive, no sítio Internet deste Tribunal, bem como as planilhas exemplificativas associadas;

À consideração superior.

Brasília, 04 de julho de 2008.

	Marcus Vinicius N. de Albuquerque

AFCE Mat. 408-1
1ª ICE-Div. Auditoria
	Evandro de Souza Gadelha

AFCE Mat. 675-1
2ª ICE-Div. Auditoria


� Informações sobre o processo 1.878/03 podem vistas a partir do § � REF _Ref199061090 \r \h ��12�.


� (sic) O processo correto é o de nº 774/02.


� O DETRAN/DF apresentou expediente da CODEPLAN, já acostado ao Processo nº 774/02, desenvolvido em contraponto ao contido na Representação nº 07/2002 – MF.


� As auditorias realizadas pelas 2ª e 3ª ICEs, em atendimento ao mesmo item IV da Decisão nº 2.517/2002, podem ser encontradas nos processos TCDF nº 2.089/2003 e 1.304/2003 respectivamente, tendo sido exaradas decisões similares à de nº 5.531/2006 (proc. 1.878/2003), sob os nºs 2.984/2005 e 375/2005. 


� Item III – Análise comparativa de viabilidade deste relatório.


� �HYPERLINK "http://www.sef.sc.gov.br/publicacoes/reuniaodcog/IIIREUNI%C3%83O/Palestra%20TCE%20-%20Paulo%20Preto.pdf"�http://www.sef.sc.gov.br/publicacoes/reuniaodcog/IIIREUNI%C3%83O/Palestra%20TCE%20-%20Paulo%20Preto.pdf� 


� BESANKO, David et al. A Economia da Estratégia, 3ª edição, 2006. p. 105-106.


� Souza, Almir, Clemente, Ademir, Decisões Financeiras e Análise de investimentos: fundamentos, técnicas e aplicações, 5ª ed., São Paulo, Editora Atlas, 2004, p. 69 


� Weston, J. Fred; Brigham, Eugene F., Fundamentos da Administração Financeira, 10ª ed., São Paulo, Editora Pearson Makron Books, 2000, p. 530


� Gitman, Lawrence J., Princípios de Administração Financeira, 7ª ed., São Paulo, Editora Harbra, 1997 pp. 326 a 376


�  op. cit. p. 538


� op. cit. pp 339 e 340


� Sobre fluxo de caixa consultar o item III.1 – Método do Valor Presente Líquido (VPL) deste relatório.


� Sobre benefícios fiscais consultar os itens III.3.4. e III.4.4 deste relatório.


� A presente situação exige escolher entre dois projetos distintos: adquirir ou locar.


� op. cit. p. 125


� Projetos são ditos mutuamente exclusivos quando, optando-se por um deles, elimina-se os demais. No caso presente ou opta-se pela aquisição do bem, descartando sua locação ou então, o contrário. Cabe acrescentar que, segundo os mesmos autores: Um elenco de projetos pode contemplar projetos mutuamente exclusivos, projetos independentes, projetos contingentes ou qualquer combinação destes.


� op. cit. p. 35


� op. cit. p. 153


� Resolução Conselho Federal de Contabilidade CFC nº 1.027, de 15/04/2005 – Norma Brasileira de Contabilidade NBC T 19.5


� Capítulo 8 – Princípios de fluxos de caixa e orçamentos de capital


� Capítulos 10 e 11 - Análise de Substituição de equipamentos (1ª e 2ª partes respectivamente)


� Microcomputador desktop com monitor, mouse e teclado, sistema operacional, editor de texto, planilha eletrônica, acesso à INTERNET, acesso aos sistemas da Administração Pública (SIGGO, SIGRH, SIGMA, dentre outros) e acesso aos sistemas internos (INTRANET).


� op. cit. p. 78


� www.receita.fazenda.gov.br


� O termo correto neste caso não é Depreciação, mas Amortização.


� Registrados em cláusulas próprias do edital de licitação e do contrato.


� op. cit. pp. 74 e 75


�  O Selic (Sistema Especial de Liquidação e de Custódia) é o depositário central dos títulos emitidos pelo Tesouro Nacional e pelo Banco Central do Brasil e nessa condição processa, relativamente a esses títulos, a emissão, o resgate, o pagamento dos juros e a custódia. Participam do sistema, na qualidade de titular de conta de custódia, além do Tesouro Nacional e do Banco Central do Brasil, bancos comerciais, bancos múltiplos, bancos de investimento, caixas econômicas, distribuidoras e corretoras de títulos e valores mobiliários, entidades operadoras de serviços de compensação e de liquidação, fundos de investimento e diversas outras instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. O sistema conta com cerca de 4.500 participantes (set/06). (grifo nosso)


� Por meio das seguintes sequências de menus: 


I - (Planilha) �HYPERLINK "http://www.bcb.gov.br/" \o "Início"�Início� / �HYPERLINK "http://www.bcb.gov.br/?ECONOMIA" \o "Economia"�Economia e finanças� / �HYPERLINK "http://www.bcb.gov.br/?CONJUNTURA" \o "Indicadores"�Indicadores de conjuntura� / Indicadores econômicos / Capítulo III – Mercados financeiro e de capitais / Taxas de juros efetivas.


II - (Consulta) �HYPERLINK "http://www.bcb.gov.br/" \o "Início"�Início� / �HYPERLINK "http://www.bcb.gov.br/?ECONOMIA" \o "Economia"�Economia e finanças�  / Selic – Mercado de Títulos Públicos / Taxa Selic / Mensal.


� op. cit. pp. 577 e 578


� Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com cláusula de correção monetária por índices de preço ou por índice que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual. 


        § 1º É nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de correção monetária cuja periodicidade seja inferior a um ano.


�  Por exemplo: Área administrativa (comissão de licitação, seções orçamentária, financeira e patrimonial, dentre outras) e Área de Tecnologia da Informação (gestor e suporte técnico, dentre outros).


�  Por exemplo: material de consumo, energia elétrica, água, telefone, dentre outros.


� Conceitua-se como sendo o menor nível estabelecido de desdobramento e mensuração do custo por local ou setor de ocorrência num órgão/entidade.


� As opções avaliadas são mutuamente excludentes: ou se opta pela aquisição ou se opta pela locação.


� Itens com * são de informação obrigatória no fluxo de caixa da aquisição.


� Optou-se por adotar as saídas de valores ocorrendo ao final de cada período (mensal), portanto postecipadas, levando-se em conta que os desembolsos da Administração só ocorrem após a efetiva entrega dos bens adquiridos e depois de cumpridas as etapas de liquidação e pagamento da despesa. O raciocínio foi estendido às entradas de valores para efeito de padronização. Desta forma, no tempo zero (0) não há entradas ou saídas de valores.


� n = número de meses do fluxo de caixa (v. item III.2.1 – Tempo de duração dos fluxos de caixa) 


� Componente válido apenas para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.


� op. cit. p. 831


� �HYPERLINK "http://www.licitacoes-e.com.br"�http://www.licitacoes-e.com.br�; �HYPERLINK "http://www.compras.df.gov.br"�http://www.compras.df.gov.br�; �HYPERLINK "http://www.comprasnet.gov.br"�http://www.comprasnet.gov.br�. 


� Art. 23. § 1o  As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala.  �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm" \l "art23§1"�(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)�


� A garantia estendida é uma forma de seguro, paga pelo consumidor, regulamentada pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados). Consiste na manutenção do produto adquirido após o vencimento da garantia legal (90 dias) ou garantia contratual (prazo estipulado pelo fabricante). �HYPERLINK "http://www.procon.sp.gov.br/texto.asp?id=1349"�http://www.procon.sp.gov.br/texto.asp?id=1349�. 


� Art. 187 da Lei nº 6.404, de 15/12/76 e alterações posteriores.


� No caso do Imposto de Renda.


� Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Direito Administrativo, 20ª. Ed., p. 428


� Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


(...)


VI - instituir impostos sobre:


a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;


(...)


§ 2º - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.





� Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964:


(...)      


        II - das contraprestações de arrendamento mercantil e do aluguel de bens móveis ou imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização dos bens e serviços;


        III - de despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços; (grifo nosso)


� op. cit. p. 154.


� A depreciação contábil de veículos automotores, segundo a Legislação do Imposto de Renda, é de 5 anos.


� Valor residual é o montante líquido que a entidade espera, com razoável segurança, obter por um ativo no fim de sua vida útil, deduzidos os custos esperados para sua venda. (Resolução CFC nº 1.027, de 15/04/05) 


� Itens com * são de informação obrigatória no fluxo de caixa da locação.


� Optou-se por adotar as saídas de valores ocorrendo ao final de cada período (mensal), portanto postecipadas, levando-se em conta que os desembolsos da Administração só ocorrem após a efetiva entrega dos bens adquiridos e depois de cumpridas as etapas de liquidação e pagamento da despesa. O raciocínio foi estendido às entradas de valores para efeito de padronização. Desta forma, no tempo zero (0) não há entradas ou saídas de valores.


� n = número de meses do fluxo de caixa (v. item III.2.1 – Tempo de duração dos fluxos de caixa) 


� Componente válido apenas para Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista.


� �HYPERLINK "http://www.licitacoes-e.com.br"�http://www.licitacoes-e.com.br�; �HYPERLINK "http://www.compras.df.gov.br"�http://www.compras.df.gov.br�; �HYPERLINK "http://www.comprasnet.gov.br"�http://www.comprasnet.gov.br�. 


� § 1o  As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à amplicação da competitiivdade, sem perda da economia de escala.  �HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm" \l "art23§1"�(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)�


� O termo incerteza está associado à falta de informações disponíveis que possibilitem mensurar a probabilidade de ocorrência de determinados eventos e o termo risco, inversamente, está associado à existência de informações que permitem conhecer tais eventos e suas probabilidades de ocorrência.


� op. cit. p. 131


� op. cit. p. 132
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